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Ata da 474ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

Aos quatorze dias do mês de setembro de dois mil e dezesseis, às nove horas teve 1 
início a quadringentésima septuagésima quarta Reunião Ordinária do Conselho 2 
Estadual de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – 3 
Recife – PE. Presentes as entidades e respectivos representantes: Valdeísa Maria 4 
Pessoa Morais; Trabalhador - COREN/PE–Conselho Regional de Enfermagem de 5 
Pernambuco; Titular; Tércio Gomes de Andrade Oliveira-Trabalhador- CREFONO 4ª 6 
Região,Titular; Alexsandro Lopes da Silva–Trabalhador-SINDACS/PE,Titular;Rosângela 7 
Cavalcanti de Albuquerque-Trabalhador–CREF 12º Conselho Regional de Educação 8 
Física; Suplente; John Pontes Pessoa–Trabalhador-SINDSAÚDE, Titular; Jássimo 9 
Bartolomeu dos Santos; Trabalhador -SINDSAÚDE – Sindicato dos Trabalhadores em 10 
Saúde e Seguridade Social do Estado de Pernambuco; Suplente; Neide Pereira dos 11 
Santos- Trabalhador- SINDSEP/PE – Sindicato dos Servidores Públicos Federais no 12 
Estado de Pernambuco- Suplente;José Carlos Tavares-Trabalhador- 13 
SINDSPREV/PE,Titular; Ivonete Maria Batista; Trabalhador; SINDSPREV/PE –14 
Suplente;Romero Márcio Nogueira Dias -Trabalhador – CRO/PE, Titular;Rosa Maria 15 
de Lima Gomes- Trabalhador- SEOPE,Suplente; Hermias Veloso da Silveira Filho; 16 
Trabalhador; SINFARPE - Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Pernambuco; 17 
Titular; Armando Luiz Arantes de Moura; Trabalhador; CRF – Conselho Regional de 18 
Farmácia do Estado de Pernambuco; Suplente; Inez Maria da Silva; Usuário; Pastoral 19 
da Saúde Nordeste II; Titular; Josineide de Meneses Silva; Usuário; Gestos - 20 
Soropositividade, Comunicação e Gênero; Titular; Júlio César Bezerra da Silva; 21 
Usuário; Associação de Amigos de Transplantes de Medula Óssea - ATMO; Titular; 22 
Antão José Araújo de Brito – Usuário - CAIVOB,Titular; Maria Aparecida A.B. Andrade-23 
Usuário - CAIVOB, Suplente; Erivânia Ferreira da Silva-Usuário-24 
ADVAMPE,Titular;Marluce Batista de Freitas-Titular-ADUSEPS,Suplente; Israel Crispim 25 
Ramos- Usuário, FETAPE, Titular; Euclides Monteiro Neto; Usuário; FECOPE – 26 
Federação dos Círculos Operários de Pernambuco; Titular;  Marco Antônio Loureiro 27 
Santos-Usuário-FECOPE, Suplente;Luiz Sebastião da Silva; Usuário; Pro – Cidadania 28 
Instituto Brasileiro; Titular; José Cícero do Monte – Usuário – NCST/PE - Nova Central 29 
Sindical de Trabalhadores de Pernambuco – Titular; Nanci Feijó de Melo- Usuário- 30 
APPS – Associação Pernambucana das Profissionais do Sexo- Suplente; Lucelena 31 
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Cândido dos Anjos; Usuário; CEPAS – Centro de Ensino Popular e Assistência Social do 32 
Estado de Pernambuco Santa Paula Franssinetti; Suplente; Ubirajara Alves de Lima; 33 
Usuário; Círculo Operário de Nazaré da Mata; Titular; Josué Júlio da Silva- Usuário; 34 
Círculo Operário de Nazaré da Mata; Suplente;Flávia Maria dos Santos Silva- 35 
Gestor/Prestador,Associação Nordestina de Hospitais,Titular; Maria Inêz Petesburgo; 36 
Gestor/Prestador; Associação Nordestina de Hospitais; Suplente; Henrique Fernandes 37 
da Câmara Neto- Gestor/Prestador- FIOCRUZ,Titular; Ana Claudia Callou Matos; 38 
Gestor/Prestador; SES/PE; Suplente; Lidiane Rodrigues Gonzaga; Gestor/ Prestador; 39 
SES/PE – Secretaria Estadual de Saúde; Titular; Humberto Maranhão Antunes – 40 
Gestor/Prestador - SES/PE – Secretaria Estadual de Saúde; Suplente; Jossilene Isabel 41 
Maia; Gestor/Prestador – Secretaria Estadual de Educação – Titular;  Nathália Lins da 42 
Rocha Lourenço– Gestor/Prestador – SEPLAG,Titular; Alécio José Antão- 43 
Gestor/Prestador, COSEMS,Suplente. Após saudações, a Conselheira Ana Cláudia 44 
Callou Mattos, na coordenação dos trabalhos fez a leitura da pauta, a saber:  1. 45 
Justificativa das ausências;  2. Apreciação das Atas das Reuniões: 469ª R.O; 3. 46 
Entrega da ata de reunião extraordinária: 470ª R.E; 4. Informes:  Afastamento do 47 
Conselheiro José Wilson Alencar de Oliveira, representante do segmento usuário 48 
(titular) pelo Recanto Madre Paulina; Indicação de um(a) Conselheiro(a) para 49 
preencher a vacância na CIST/PE dado afastamento do Conselheiro Wilson Alencar; 50 
5. Apreciação e debate do Relatório Anual de Gestão 2015 – RAG 2015, Expositor: 51 
Secretaria Estadual de Saúde e Expositor: Comissão de Análise e Orçamento do CES;  52 
6.Apresentação dos Pedidos de Vista sobre o RAG 2015 realizados durante a 473ª 53 
Reunião Extraordinária; Almoço. 7. Continuação da apreciação e debate do 54 
Relatório Anual de Gestão 2015; 8. Encerramento. Na seqüência a Secretária 55 
Executiva, Sra. Suzana Assis fez a leitura do item 1. Justificativas de Ausências:  José 56 
Paulo da Silva Júnior; Usuário - NAPHE - Núcleo de Assistência aos Pacientes 57 
Hepáticos; Suplente; José Iran Costa Júnior; Gestor/Prestador; Secretaria Estadual de 58 
Saúde; titular; Laucinê José de Sá; Usuário - Povo Indígena Truká; Titular; Luciana 59 
Nóbrega de Melo- Usuário- Pastoral da Criança- Suplente; Rosely Fabrícia de Melo 60 
Arantes; Usuário -FETAPE – Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de 61 
Pernambuco; Suplente; Tainan Bezerra Amaral- Usuário- MLB – Movimento de Lutas 62 
nos Bairros, Vilas e Favelas- Titular; Isabel Macedo Rodrigues; Usuário - Recanto 63 
Madre Paulina – Instituto de Saúde Holística Madre Paulina; Suplente; Maria Emília 64 
Monteiro Higino da Silva; Gestor/Prestador – SEE - Secretaria Estadual de Educação; 65 
Suplente; seguindo a seqüência da pauta, Item 2. Apreciação das Atas das Reuniões: 66 
469ª; O pleno delibera aprovada a ata 469ª Reunião Ordinária do CES/PE. Item 3. 67 
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Entrega da ata de reunião extraordinária: 470ª; o pleno registra o recebimento. Item 68 
4. Informes: O pleno registra o afastamento do Conselheiro José Wilson Alencar de 69 
Oliveira, representante do segmento usuário (titular) pelo Recanto Madre Paulina; 70 
Indicação de um(a) Conselheiro(a) para preencher a vacância na CIST/PE dado 71 
afastamento do Conselheiro Wilson; O pleno registra o informe apresentado pelo 72 
conselheiro Euclides Monteiro Neto onde participou substituindo o Coordenador 73 
da CIST Estadual na reunião da CIST Nacional no período de dois dias, registrando a 74 
entrega a Secretaria Executiva do CES/PE para socializar com os conselheiros/as a 75 
carta de Manifesto em defesa do SUS, e ainda a PL 3200/2015 e também material 76 
daquele Conselho referente ao triênio 2015/2018 constando informações a respeito 77 
da comissão, inclusive sobre as CEREST – Centro de Referência em Saúde do 78 
Trabalhador, solicitando a socialização desse material com todos os conselheiros (as) 79 
e  registra o informe apresentado pela conselheira Nanci Feijó de Melo referente ao 80 
Movimento Grito dos Excluídos e relatou que esta com uma faixa “SAÚDE NÃO É 81 
MERCADORIA” que será entregue e com camisas para sortear com àqueles que 82 
estiveram presentes, e ainda agradeceu ao carro cedido pelo CES/PE como apoio ao 83 
evento e fará um relatório e relatou sobre a jornalista do CES/PE que estava presente 84 
no evento e queria fazer uma entrevista mas devido a impossibilidade de locomoção 85 
e parabenizou os conselheiros(as) presentes Júlio Cesar, Valdeísa, registra o informe 86 
apresentado pelo conselheiro Júlio César Bezerra da Silva colocando a satisfação 87 
observada na passeata do Movimento Grito dos Excluídos, sendo favorável e ainda 88 
no local registrou a participação do Conselho Estadual de Saúde e agradecimentos 89 
aos presentes apoiando o manifesto e ainda fez uma fala no trio sobre a presença do 90 
CES/PE no evento, agradecendo também por ter sido eleito como coordenador de 91 
plenária; registra o informe apresentado pela conselheira Ivonete Maria Batista 92 
onde justificou sua ausência no evento sobre o Movimento Grito dos Excluídos por 93 
trabalho da faculdade, porém que a entidade que representa SINDSPREV/PE – 94 
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do 95 
Estado de Pernambuco havia participado carregando a bandeira do SUS/PE e 96 
parabenizou a todos os participantes, só sentiu falta de algum folder para ser 97 
distribuído condizendo à presença do CES/PE no evento;  A Conselheira Valdeísa 98 
Moraes – COREN/PE se colocou para compor a vacância  e o pleno elege a 99 
Conselheira Valdeisa Maria Pessoa Morais para compor a Comissão Intersetorial de 100 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora em substituição ao Conselheiro José 101 
Wilson Alencar; Item 5. Apreciação e debate do Relatório Anual de Gestão 2015, 102 
Expositor: Secretaria Estadual de Saúde e Expositor: Comissão de Análise e 103 
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Orçamento do CES; a coordenadora da mesa a Sra. Ana Claudia Callou passado a 104 
palavra para o Diretor de Planejamento da SES/PE e conselheiro Sr. Humberto 105 
Antunes que fez um informe sobre a matéria que será apreciada com um momento 106 
importante da apresentação para um parecer final sendo prevista nas Portarias 107 
Ministeriais n. 3322 e 3085 e no prazo e será feito uma apresentação, passado a 108 
palavra para a Gerente de Gestão Estratégica e Participativa a Sra. Ana Paula Melo 109 
para apresentação do ANEXO I: O Planejamento é um instrumento de gestão, que 110 
busca gerar e articular mudanças e aprimorar o desempenho dos sistemas de saúde; 111 
apoia o gestor na condução da prestação de ações e serviços do SUS no âmbito de 112 
seu território; Apoia a participação e o controle social bem como auxilia o trabalho 113 
interno e externo, de controle e auditoria; O QUE É O RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO 114 
(RAG)? Instrumento que apresenta os resultados alcançados com a execução da 115 
Programação Anual de Saúde (PAS), orientando os eventuais ajustes no Plano de 116 
Saúde (PS) correspondente; Nortea as ações de Auditoria e de controle; Comprova a 117 
aplicação dos recursos repassados do Fundo Nacional de Saúde à Estados, do Distrito 118 
Federal e dos Municípios (SIOPS); SARGSUS: O QUE É, QUAL SUA IMPORTÂNCIA E 119 
FINALIDADE? É uma ferramenta eletrônica que tem o objetivo de apoiar Municípios e 120 
Estados na construção dos seus Relatórios Anuais de Gestão com acesso público; 121 
Desde de 2012 (Portaria GM/MS nº 575), o RAG deve ser elaborado na ferramenta 122 
eletrônica do Sistema de Apoio ao Relatório Anual de Gestão (SARGSUS), disponível 123 
em: (www.saude.gov.br/sargsus), cuja alimentação é anual, regular e obrigatória; 124 
Utiliza a interoperabilidade (Troca) com bases de dados nacionais: (CNES), (SIOPS), 125 
SISPACTO, DATASUS e IBGE; QUAL A ESTRUTURA DO RAG ATUALMENTE 126 
ESTABELECIDA PELO SARGSUS? 1. Página de Identificação do Estado com 127 
informações sobre a Secretaria de Saúde, o Gestor responsável pelo Fundo de Saúde, 128 
situação do Conselho de Saúde bem como sobre o Plano de Saúde vigente e suas 129 
programações anuais de saúde; 2. Demografia e dados de Morbimortalidade da 130 
população; 3. Rede Física de Saúde Pública e Privada prestadora de serviço; 4. 131 
Profissionais do SUS segundo tipo de vínculo empregatício; 5. A programação anual 132 
de saúde de acordo com as Diretrizes do Plano de Saúde e a situação de execução 133 
das metas em cada uma delas; 6. Indicadores Financeiros e Demonstrativos 134 
Orçamentários; 7. Indicadores pactuados para o ano de referência; 8. Auditorias 135 
programadas, em andamento, encerradas, reprogramadas ou canceladas; 9. Análise 136 
e recomendações necessárias, incluindo eventuais redirecionamentos do Plano de 137 
Saúde; 10. Anexos com documentos contendo informações atualizadas; QUAL A 138 
METODOLOGIA DE CONSTRUÇÃO DO RAG 2015 ADOTADA PELA SES/PE; Reuniões 139 
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com áreas técnicas (Nov), Análise, consolidação e alimentação do SARGSUS, A SES 140 
Entrega ao CES/PE até 30/03 via SARGSUS, O Secretaria de Saúde apresenta e tirar 141 
dúvidas dos conselheiros; PERCENTUAL GERAL DE EXECUÇÃO DAS METAS 142 
PROGRAMADAS EM 2015: Executadas – 48,40%, Parcialmente Executadas – 20,70%,  143 
Não Executadas – 30,90% num total de metas programadas de 376; PERCENTUAL DE 144 
EXECUÇÃO DAS METAS PROGRAMADAS EM 2015 NA DIRETRIZ 1 - QUALIFICAR E 145 
CONSOLIDAR O MODELO DE GESTÃO DA SES E DOS SERVIÇOS COMPONENTES DO 146 
SUS ESTADUAL: Executadas – 42,90%, Parcialmente Executadas – 10,07% e Não 147 
Executadas – 46,40%; DIRETRIZ 1: TOTAL DE METAS PROGRAMADAS: 28 Metas 148 
RESULTADOS: METAS  EXECUTADAS (12 Metas) E PARCIALMENTE EXECUTADAS (03 149 
Metas): Consolidação da Política de Assistência à População Negra; Ações para 150 
unificar os procedimentos, condutas e práticas da Gestão do Trabalho e Educação em 151 
Saúde para todos os profissionais e servidores da SES/PE/SUS; Fortalecimento da 152 
função de Planejamento do SUS;  Implantação de Sistema de Informações 153 
Estratégicas;  Requalificação do sistema de monitoramento e avaliação das Unidades 154 
Sentinelas de saúde da rede do SUS; METAS NÃO EXECUTADAS (13 Metas): 155 
Reprogramação e Recomendações para o PES 2016-2019;  PERCENTUAL DE 156 
EXECUÇÃO DAS METAS PROGRAMADAS EM 2015 NA DIRETRIZ  2 - REVERTER OS 157 
INDICADORES INACEITÁVEIS: Executadas – 41,90%, Parcialmente Executadas – 158 
39,50% e Não Executadas – 18,60%; DIRETRIZ 2; TOTAL DE METAS PROGRAMADAS: 159 
43 Metas, RESULTADOS: METAS  EXECUTADAS (18 Metas) E PARCIALMENTE 160 
EXECUTADAS (17 Metas): Ações direcionadas à Redução das Taxas de Mortalidade 161 
Materna, Mortalidade Infantil e de Mortalidade por Câncer (colo do útero, mama, 162 
pênis, próstata e cólon e reto); Articulação intersetorial para execução do Plano de 163 
Vigilância das Populações expostas a Agrotóxicos com foco na redução de doenças e 164 
óbitos ocupacionais, bem como as ações do Projeto SANAR (diagnóstico precoce e 165 
cura dos casos novos esperados de Hanseníase e Tuberculose, a redução da 166 
prevalência do Tracoma em escolares em municípios prioritários e controle da 167 
Filariose); METAS NÃO EXECUTADAS (8 Metas): Planejamento de metas de 168 
responsabilidade municipal e Plano de Contingenciamento dos Governos do Estado e 169 
Federal; PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DAS METAS PROGRAMADAS EM 2015 NA 170 
DIRETRIZ 3: REESTRUTURAR O MODELO ASSISTENCIAL; Executadas – 49,00%, 171 
Parcialmente Executadas – 21,90% e Não Executadas – 29,10 %; DIRETRIZ 3; TOTAL 172 
DE METAS PROGRAMADAS: 196 Metas; RESULTADOS: METAS  EXECUTADAS (96 173 
Metas) E PARCIALMENTE EXECUTADAS (43 Metas): Fortalecimento da Atenção 174 
Primária, da Política de Assistência Farmacêutica; Atenção integral a Saúde do 175 
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Trabalhador; Ações do Programa de DST/AIDS através da descentralização das ações 176 
de Testagem; Ampliação do acesso de qualidade dos serviços de Média e Alta 177 
complexidade; Realização das consultas oftalmológicas com fornecimento de óculos 178 
nos casos de erro de refração; Implantação das urgências odontológicas; 179 
Monitoramento e avaliação do atendimento de pessoas com deficiência nos CEO;  180 
Implementação da Política de Atenção à saúde LGBT e revisão e publicação da 181 
Política Estadual de Atenção à Saúde da Mulher; METAS NÃO EXECUTADAS (57 182 
Metas): Planejamento de metas de responsabilidade municipal e Plano de 183 
Contingenciamento dos Governos do Estado e Federal; PERCENTUAL DE EXECUÇÃO 184 
DAS METAS PROGRAMADAS EM 2015  NA DIRETRIZ 4: PARTICIPAR DE PROJETOS 185 
INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS; Executadas – 72,70%, Parcialmente Executadas – 186 
21,20% e Não Executadas – 6,10 %; DIRETRIZ 4; TOTAL DE METAS PROGRAMADAS: 33 187 
Metas; RESULTADOS: METAS  EXECUTADAS (24 Metas) E PARCIALMENTE 188 
EXECUTADAS (07 Metas): Desenvolvimento de ações  em projetos intersetoriais 189 
prioritários tais como: Programa Chapéu de Palha; Programa Mãe Coruja; 190 
Enfrentamento ao Crack e outras drogas; Saúde da Mulher Negra; Enfrentamento aos 191 
Acidentes de Moto; Saúde do Trabalhador nos pólos macroeconômicos e industriais; 192 
METAS NÃO EXECUTADAS (02 Metas): Planejamento de metas de responsabilidade 193 
municipal e Plano de Contingenciamento dos Governos do Estado e Federal; 194 
PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DAS METAS PROGRAMADAS EM 2015 NA DIRETRIZ 5: 195 
FORTALECER O CONTROLE SOCIAL; Executadas – 25,50%, Parcialmente Executadas – 196 
12,80% e Não Executadas – 61,70 %; DIRETRIZ 5; TOTAL DE METAS PROGRAMADAS: 197 
47 Metas; RESULTADOS: METAS  EXECUTADAS (12 Metas) E PARCIALMENTE 198 
EXECUTADAS (06 Metas): Expansão e fortalecimento dos conselhos locais nas 199 
unidades com a reestruturação dos conselhos locais existentes nas 12 Gerências 200 
Regionais de Saúde (GERES), como também as ações de divulgação dos serviços de 201 
Ouvidoria e ampliação de sua rede; METAS NÃO EXECUTADAS (29 Metas): A 202 
realização da 8ª Conferência Estadual de Saúde Vera Baroni bem como o 203 
acompanhamento das etapas municipais, como justificativas para este percentual, 204 
tendo em vista que a maior parte das atividades programadas pelo Conselho Estadual 205 
de Saúde foram inviabilizadas devido ao calendário estabelecido para tal; 206 
PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DAS METAS PROGRAMADAS EM 2015 NA DIRETRIZ 6: 207 
CONSOLIDAR POLÍTICA DE DESCENTRALIZAÇÃO E FORTALECER A REGULAÇÃO: 208 
Executadas – 30,00%, Parcialmente Executadas – 20,00% e Não Executadas – 50,00 209 
%; DIRETRIZ 6 - TOTAL DE METAS PROGRAMADAS: 10 Metas; RESULTADOS: METAS  210 
EXECUTADAS (03 Metas) E PARCIALMENTE EXECUTADAS (02 Metas): Teve como 211 
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objetivos principais a execução de ações que contribuíram para a consolidação da 212 
Política de Descentralização e Fortalecimento da Regulação em saúde, para a 213 
Reestruturação do Sistema de Auditoria bem como o Aumento de Doações e 214 
transplantes de Órgãos; METAS NÃO EXECUTADAS (05 Metas):  Devido ao Plano de 215 
Contingenciamento dos Governos do Estado e Federal; Reprogramação e 216 
Recomendações para o PES 2016-2019; PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DAS METAS 217 
PROGRAMADAS EM 2015 NA DIRETRIZ 7: APERFEIÇOAR A GESTÃO DO TRABALHO E 218 
EDUCAÇÃO EM SAÚDE: Executadas – 89,50%, Parcialmente Executadas – 00,00% e 219 
Não Executadas – 10,50 %; DIRETRIZ 7 - TOTAL DE METAS PROGRAMADAS: 19 Metas;  220 
RESULTADOS: METAS EXECUTADAS (17 Metas) E PARCIALMENTE EXECUTADAS: 221 
Foram elencados como objetivos: Propor a nova Lei de Avaliação de Desempenho 222 
adequando-a a gestão do SUS; Implantar política de interiorização e fixação dos 223 
profissionais de saúde; Implantar política de valorização do servidor público; Ampliar 224 
o perfil da Escola de Saúde Pública de Pernambuco; Consolidar a Política de Educação 225 
Permanente em Saúde; Fortalecer as Comissões de Integração Ensino Serviço; 226 
Fortalecer a Educação Permanente para o Controle Social. Nelas pode-se destacar a 227 
qualificação dos profissionais da saúde através da educação permanente e ampliação 228 
das Residências, com foco na interiorização em todo Estado; METAS NÃO 229 
EXECUTADAS (02 Metas): Devido ao Plano de Contingenciamento dos Governos do 230 
Estado e Federal; Reprogramação e Recomendações para o PES 2016-2019; 231 
CONCEITO DE ORÇAMENTO - Instrumento pelo qual o Poder Legislativo autoriza o 232 
Poder Executivo por certo período e em pormenor, as despesas destinadas ao 233 
financiamento das políticas públicas, assim como a arrecadação das receitas já 234 
criadas em Lei; Iniciativa do Executivo; Autorização Legislativa; Previsão da Receita e 235 
fixação da Despesa; Período determinado (um ano); ESTRUTURA DA LOA – 236 
PROGRAMA: 1028 – Melhoria da Gestão do Sistema de Saúde; 1033 – Melhoria da 237 
Atenção à Saúde; 1077 – Fortalecimento do Controle Social na Esfera 238 
Governamental; 512 – Vigilância em Saúde; 902 – Expansão e Melhoria da 239 
Infraestrutura de Atendimento em Saúde; 909 – Ampliação da Rede de Proteção e 240 
Atendimento aos Usuários de Drogas; 971 – Apoio Gerencial e Tecnológico as Ações 241 
da Secretaria de Saúde; 984 – Apoio Gerencial e Tecnológico as Ações do Fundo 242 
Estadual de Saúde – FES/PE; PROGRAMAS E AÇÕES: 1033 – MELHORIA DA ATENÇÃO 243 
À SAÚDE; 2067 - ASSISTÊNCIA À SAÚDE NAS UNIDADES PRISIONAIS (UPS); 2070 - 244 
ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA E QUILOMBOLA; 2089 - 245 
ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER; 2095 - ATENÇÃO INTEGRAL EM SAÚDE BUCAL; 2104 246 
- CONTROLE E ERRADICAÇÃO DAS DOENÇAS IMUNOPREVENÍVEIS NO ESTADO; 2139 - 247 



 

 

 

                                                                                                   APROVADA EM 03/05/2017
       

8/32 

 

 

 

 

IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DA CENTRAL DE TRANSPLANTES ESTADUAL; 2178 - 248 
AMPLIAÇÃO DA COBERTURA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA PRÉ-HOSPITALAR 249 
MÓVEL/SAMU; 3124 - AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS 250 
PARA ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE; 3126 - AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS 251 
FARMACÊUTICOS EXCEPCIONAIS E ESPECIAIS; 3435 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA 252 
DE REDUÇÃO DE ACIDENTES DE MOTOS; 3647 - AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 253 
SAÚDE PRESTADOS PELO HEMOPE; 3648 - AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 254 
PRESTADOS PELA UPE; 3649 - AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE PRESTADOS 255 
PELO DISTRITO ESTADUAL DE FERNANDO DE NORONHA – DEFN; 4217 - MELHORIA 256 
DA ATENÇÃO BÁSICA; 4231 - MELHORIA DO ATENDIMENTO AMBULATORIAL E 257 
AUXILIAR; 4316 - QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE PARA OS USUÁRIOS DE 258 
DROGAS; 4435 - MELHORIA DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE - POLÍTICAS 259 
ESTRATÉGICAS; 4610 - GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA 260 
COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - REDE PRÓPRIA SOB GESTÃO DE 261 
ENTIDADES FILANTRÓPICAS; 4611 - GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE 262 
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - REDE 263 
COMPLEMENTAR; CONFORME APRESENTADO (ANEXO I ) TABELA DE RELATÓRIO DE 264 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2015 – DETALHADO POR FONTE;  (ANEXOII) 265 
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2015 - DETALHADO POR FONTE E 266 
GRUPO DE DESPESA; PERCENTUAL DE PARTICIPAÇÃO DA RECEITA PRÓPRIA 267 
APLICADA EM SAÚDE CONFORME LC 141/2012, período de 2011 à 2015: 2011 – 268 
25,73%, 2012 – 15,74%, 2013 – 14,96%, 2014 – 16,58%, 2015 – 16,23%, passado a 269 
fala para o Sr. Flávio Ducan, para ser apresentado a execução orçamentária e 270 
financeira conforme o apresentado no ANEXO I; passado a fala para o Coordenador 271 
de Análise e Orçamento do CES/PE o conselheiro o Sr. Luiz Sebastião,  relata que teve 272 
um período de 18/03/2016 à 23/08/2016 para ser feito a análise de todo o 273 
orçamento e as despesas e a comissão foi formada por: Luiz Sebastião; Euclides 274 
Monteiro, Luciana Nóbrega, José Cícero, Jonh Pontes, Ivonete Batista, Humberto 275 
Antunes, Josué Julio, Lidiane Gonzaga e com  a participação esporádica de 03 à 05 276 
conselheiros por reuniões, que ocorrem no CES/PE aberta ao público, que foi 277 
construída o parecer desta comissão. METODOLOGIA DE ANÁLISE: O Conselho 278 
Estadual de Saúde, juntamente com a Secretaria Estadual de Saúde (SES), tem 279 
adotado como metodologia para análise do Relatório Anual de Gestão (RAG) a 280 
realização de reuniões por meio da Comissão de Orçamento e Finanças do Conselho 281 
Estadual de Saúde (CES). Nestas reuniões, são discutidos e analisados os resultados 282 
alcançados na Programação Anual de Saúde de todas as áreas prioritárias que 283 
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tiveram ações programadas no ano. Ao longo destas reuniões, as dúvidas e 284 
solicitações levantadas são sanadas pela Secretaria Estadual de Saúde. No que diz 285 
respeito à análise do RAG 2015, a Comissão de Análise e Orçamento realizou 286 
16(dezesseis) reuniões abertas no período de Abril a Agosto de 2016, com a presença 287 
de outros Conselheiros que não compõem esta comissão. Foram esclarecidos os 288 
questionamentos sobre a execução das ações constantes no documento 289 
mencionado, com participação de gestores e técnicos responsáveis por sua 290 
elaboração e foram registradas e disponibilizadas para consulta em atas das reuniões 291 
realizadas; O RAG 2015 está dividido em 7(sete) Diretrizes, cada uma com seus 292 
respectivos objetivos e metas físicas e orçamentárias. As áreas analisadas 293 
corresponderam à Média e Alta Complexidade, à Vigilância em Saúde (Vigilância 294 
Ambiental, Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária e Saúde do Trabalhador), às 295 
Hepatites Virais, Hanseníase, Tuberculose, LACEN, Atenção Básica, Assistência 296 
Farmacêutica, DST/HIV/AIDS/HTLV, Saúde da Mulher, Saúde da Criança e do 297 
Adolescente, Saúde Mental, Programa Mãe Coruja, Saúde da População Negra, 298 
Ouvidoria do SUS, Política de Hemoterapia, Assistência Hematológica, Programa 299 
Chapéu de Palha, Saúde do Idoso, Saúde do Homem, Gestão do Trabalho, Educação 300 
em Saúde, Planejamento e Regulação em Saúde. Além disso, a Comissão de Análise e 301 
Orçamento solicitou esclarecimentos de algumas justificativas de execução das 302 
metas, como também, a reprogramação de algumas metas não executadas no 303 
exercício 2015 no PES 2016-2019 e nas Programações Anuais de Saúde 2016 e 2017, 304 
como forma de registrar ações que vem sendo executadas e que, portanto, deveriam 305 
ser mantidas e reforçadas para não sofrerem descontinuidade nos próximos 306 
exercícios. Durante a análise, foram enviadas à comissão de orçamento em tempo 307 
hábil, informações complementares de apoio à análise do relatório. ANÁLISE DA 308 
EXECUÇÃO DAS METAS FÍSICAS DO RAG 2015: O Plano Estadual de Saúde (PES) para 309 
o período 2012-2015 está estruturado em 07(sete) Diretrizes Estratégicas. A 310 
Programação Anual de Saúde (PAS) de 2015, para atender a essas diretrizes priorizou 311 
um montante total de 376 metas. Em relação à análise de execução de todas as 312 
metas programadas para 2015, a Comissão observou os seguintes resultados gerais: 313 
Verificou-se que de um total de 376 metas, 48,4% foram Executadas, 20,70% foram 314 
Parcialmente Executadas e 30,9% foram Não executadas no exercício de 2015. 315 
Considerando as metas executadas e as parcialmente executadas temos um alcance 316 
de aproximadamente 69,1% de execução. Comparando as 07 (sete) diretrizes 317 
estratégicas, a que obteve o maior percentual de execução foi a Diretriz 7: 318 
Aperfeiçoar a Gestão do Trabalho e Educação em saúde com 89,5%. Em segundo 319 
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lugar em percentual de alcance de metas, encontra-se a Diretriz 4: Participar de 320 
projetos intersetoriais prioritários com 72,7%. As outras diretrizes apresentaram os 321 
seguintes percentuais: Reestruturar o modelo assistencial com 49%, Reverter os 322 
indicadores inaceitáveis com 41,9%, consolidar política de descentralização e 323 
fortalecer a regulação 30%, Fortalecer o controle social 25,5% e por fim, a Diretriz de 324 
Qualificar e consolidar o modelo de gestão da SES e dos serviços componentes do 325 
SUS estadual com 42,9%, traduzindo os percentuais de metas alcançadas após a 326 
análise da Comissão de Orçamento do CES/PE. Foram estabelecidas por esta 327 
Comissão algumas Recomendações como orientação às reprogramações de metas 328 
Parcialmente executadas ou Não executadas no PES 2016-2019 e nas Programações 329 
Anuais de Saúde 2016 e 2017. ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO 330 
EXERCÍCIO 2015: Na execução orçamentária do RAG 2015, foi constatado um 331 
percentual de participação da Receita Própria em Saúde de 16,23%, o montante de 332 
investimentos em saúde (incluindo todas as fontes) foi de 4.171.631.923 (Quatro 333 
Bilhões, cento e setenta e um milhões, seiscentos e trinta e um mil, novecentos e 334 
vinte e três reais). RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO DE ANÁLISE E ORÇAMENTO: 335 
Manter ou ampliar o percentual de aplicação de recursos na saúde, que em 2015 foi 336 
de 16,23% onde a Lei Complementar Nº 141/2012 define o percentual mínimo para 337 
cada Estado de 12%;  Ampliar a captação de recursos para a saúde em Pernambuco;  338 
Ampliar os recursos para execução das ações de atenção à saúde da População Idosa, 339 
considerando a tendência de envelhecimento populacional ao longo dos próximos 340 
anos, com foco na ampliação do acesso aos serviços de saúde bem como para outras 341 
políticas;  Criar novas estratégias de enfrentamento das Causas Externas (Acidentes e 342 
Violências), fortalecendo principalmente as ações intersetoriais; Reorganizar a rede 343 
de atendimento às Doenças Cardiovasculares, principal causa de Internação e de 344 
Morte no Estado; Priorizar ações de Educação Permanente para os profissionais de 345 
Saúde, não devendo estas sofrer contingenciamento de recursos; Convidar os 346 
Conselheiros Estaduais de Saúde para participar das ações de qualificação na área de 347 
Assistência Farmacêutica e outras áreas de interesse do CES; Incentivar a criação de 348 
Comitês de Saúde da População Negra nos Municípios; Fortalecer as ações de 349 
Monitoramento da Lei Seca e do CEPAM sobre os acidentes de transporte terrestre; 350 
Manter o envio trimestral do relatório de Ouvidoria do SUS; Publicizar as cartilhas da 351 
Ouvidoria do SUS no site da SES e do CES; Adequar a Programação Anual de Saúde do 352 
CES, em ano de realização de Conferências de Saúde, considerando a intensa agenda 353 
de trabalho do CES no período; O CES deverá construir suas Programações Anuais de 354 
Saúde com ações de governabilidade de execução do mesmo; A SES deverá oferecer 355 
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educação continuada para qualificação das Câmaras Técnicas (CT), Comissões 356 
Intergestores Regionais e Bipartite (CIR e CIB) considerando a importância destes 357 
espaços de Governança do SUS; Viabilizar a realização de Concurso Público para 358 
Auditores tendo em vista que esta é uma importante ação para o bom 359 
funcionamento e desenvolvimento do papel da Auditoria nas Regiões de Saúde de 360 
PE; Ajustar as ações que envolvam eventos de mobilização como Fóruns, Seminários 361 
e Encontros, entre outros, de forma a garantir a organização dos mesmos em função 362 
de otimização de espaço, de público alvo e de recursos; Desburocratizar o uso do 363 
Cartão SUS, reavaliando a necessidade de utilização de cartilhas específicas para 364 
registro de atendimento e histórico do usuário para cada ciclo de vida (Criança, 365 
Idoso, etc). CONCLUSÃO: Diante da análise das metas físicas, da execução 366 
orçamentária e financeira e considerando as recomendações expostas 367 
anteriormente, a Comissão de Análise e Orçamento do CES/PE vem através deste 368 
parecer, recomendar ao Pleno do Conselho Estadual de Saúde de Pernambuco a 369 
aprovação do RAG 2015, sendo o parecer desta comissão; a coordenadora de mesa 370 
Sra. Ana Callou relata que foi pedido vistas por 04 conselheiros (as) e passado a fala 371 
para os conselheiros que pediram vistas pela ordem sendo eles: Hermias Veloso, 372 
Euclides Monteiro, Lidiane Gonzaga e Josué Julio, então passada a fala para o 373 
conselheiro Sr. Hermias,  o conselheiro relata sobre falas anteriores sobre plano de 374 
contingenciamento de recursos, então entendesse sob a não utilização de recursos 375 
porque não tinha recursos e aplicação 16,2% da receita estadual do SUS ou seja uma 376 
aplicação acima com um questionamento para ser respondido aonde, em que e 377 
como?, Dúvidas a serem sanadas e a questão do SUS Controle Social e envio de 378 
recursos, sobre o Controle Social com uma reclamação passada sobre as cadeiras 379 
onde houve aplicação do recurso do SUS aqui no CES/PE, o meu relatório teve base 380 
dois pontos e que não precisaria relatório, o relatório orçamentário 2015 liquidado e 381 
o RAG 2015 enviado do governo, chamando atenção sobre o relatório orçamentário 382 
2015 liquidado onde tem um orçamento inicial quatro bilhões e trezentos e treze 383 
milhões e com o orçamento atual de quatro bilhões e quinhentos e trinta e cinco 384 
milhões, então não houve contingenciamento e sim um aumento dos recursos, 385 
liquidado com quatro bilhões e cento e setenta e um milhões, isso implica e 96,4% de 386 
recurso utilizado aplicado então não houve contingenciamento, iremos ver como e 387 
aonde foram aplicados esses recursos financeiros, tudo foi tirado desse relatório que 388 
esta sendo apresentado, RAG é a política que o governo faz, é um ¼ do PES e o que 389 
acontece com este CES/PE neste governo, que estamos analisando o RAG 2015 e já 390 
foi aprovado o PES 2016/2019, pasmem ou seja o carro na frente dos bois, inclusive 391 
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que ainda existem um relatório detalhado trimestral 2015 que ainda não passou pelo 392 
conselho, porque todo relatório detalhado não passa pelo conselho vai para 393 
Assembleia Legislativa com algumas pessoas que defendem o governo e não estou 394 
criticando o governo, pois sou conselheiro que mais apoio e dou propostas para o 395 
governo, pois sou critico quando tem que ser e discordo das políticas que estão 396 
sendo feitas, o parecer se baseia no modelo de saúde do estado, no relatório 397 
orçamentário e o parecer do conselho não é de uma comissão, pois é um parecer de 398 
um pleno do conselho e discordo do parecer que foi apresentado pela SES/PE e pelo 399 
CES/PE em números, foi falado em ressalvas, readequação e tudo isso foi feito no 400 
RAG 2013 e 11 meses depois recebemos um documento do governo de que nada 401 
daquilo valia, utilizei na avaliação as sete diretrizes do governo ou seja políticas 402 
aplicadas e investimentos aplicados, segundo o parecer 376 metas físicas avaliadas, 403 
Apenas 181 metas foram concluídas, ou 48,4%; Não executadas 116 metas ou 30,90; 404 
e Executadas parcialmente 78 metas ou 20,70%; Somando-se metas não executadas 405 
+ parcialmente executadas, ou não executadas chegaríamos a 194 metas ou 51,59%, 406 
como podemos concordar com um plano de saúde que deixa de executar mais da 407 
metade de suas metas e de forma e para quem foram executadas as 182 metas ou os 408 
48,4%?, sobre o quadro atual de vinculo de servidores públicos que temos duas 409 
redes, na diretriz 1- o recurso que é financiando para as duas redes que são próprias 410 
da SES, sendo uma privada com as Os, tratada diferentemente e produzindo 411 
diferentemente, e na pública composta por 23 hospitais públicos com 35% de pessoal 412 
terceirizado e nos 09 hospitais estaduais (os 05 hospitais públicos estaduais da região 413 
metropolitana com 100% de pessoal privado), desrespeito segundo o art. 37 da 414 
constituição federal e nos 04 hospitais públicos com 82%  terceirizado, 9 (nove) 415 
UPAEs públicas da rede própria da SES/PE, sob gestão dos entes privados, 416 
Organizações Sociais com 100% de pessoal entre terceirizado e precarizado; 14 417 
(quatorze) UPAs públicas da rede própria da SES/PE e sob gestão direta dos entes 418 
privados, Organizações Sociais com 100% entre terceirizados e precarizados; Rede de 419 
Saúde Pública assim composta: Rede de Unidades de Saúde Conveniadas ao SUS 420 
(filantrópicos-OSs); Rede de Unidades de Saúde Contratadas ao SUS (privados); Rede 421 
Própria de Unidades Públicas de Saúde da SES/PE, assim subdividida: Rede Própria de 422 
Unidades Públicas de Saúde da SES/PE, sob gestão da mesma, composto de 23 423 
hospitais e 12 farmácias de medicamentos especializados; Rede Própria de Unidades 424 
Públicas de Saúde da SES/PE, sob gestão de entes privados, as Organizações Sociais, 425 
composta de 9 hospitais, 14 UPAs e 9 UPAEs; Execução Orçamentária Liquidado 426 
SES/PE-2015  com   23 Hosp. Públicos da SES/PE - R$ 345.374.167,00 (-36,65%); 09 427 
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Hosp. Públicos da SES/PE sob gestão de entes privados, OSs - R$ 471.978.345,00 428 
(+36,657%); 09 UPAEs, unidades de saúde públicas da SES/PE sob gestão de entes 429 
privados OSs - R$ 97.190.756,00; 14 UPAs, unidades de saúde públicas da SES/PE sob 430 
gestão de entes privados OSs - R$ 189.101.117,00 com Sub total R$ 758.270.018,00 e 431 
Garantia de oferta de procedimento de media e alta Complexidade (filantrópicos) R$ 432 
595.002.762,00  e Total das OSs R$ 1.353.272.780,00 (corresponde a 32,43% de todo 433 
o orçamento liquidada SES/PE); Denúncia no Jornal do Comércio de Pernambuco, 434 
edição de 27/07/2016, o Tribunal de Contas do Estado abrio auditorias especiais para 435 
investigar as terceirizações da saúde; Rateio financeiro entre os entes privados, as 436 
Organizações Sociais pela gestão de unidades públicas de saúde da rede própria da 437 
SES/PE: IMIP 58,95%, Hospital Maria Lucinda 14,18%, Hospital Tricentenário 438 
10,17%,Fundação Altino Ventura 5,94%, Santa Casa da Misericórdia 5,15%, IPAS 439 
2,60%, Hospital do Câncer 2,02%, APAMI Surubim 0,96%, SAUDELOG ???   onde está 440 
os custos das locações com a CAF Estadual e dos 06 grandes Hospitais, onde está esse 441 
valor? A comissão detalhou então tem que informar, sobre o orçamento financeiro 442 
provando que não teve problema com recurso financeiro, com R$ 4.313.065.700,00 ,  443 
Orçamento liquidado da saúde/2015 - R$ 4.171.631.923,00, 96,72% que foi utilizado 444 
do recurso, pois pra onde foi utilizado e de que forma foi utilizado, em algumas Ações 445 
de Despesas: 2070 - População negra - R$ 51.097,00 - 51,09%,  13—Prevenção ao 446 
câncer de colo, de útero e de mama -  00,00%,  2095 – Saúde bucal- R$ 7.191,00 - 447 
0,489% ,  A523 – Flouretação água - 0,00%,  2104 – Controle das doenças 448 
Imunopreviníveis - 12,13%,  2139 - Ações da central atendimento Transplante 449 
Estadual - 17,81%, 2153 – Manutenção da Ouvidoria - 4,67%, 2178- SAMU - 67,84, 450 
2178- SAMU – 67,84%, 1082 – Qualif. RH - 19,80%, vamos aprovar essas políticas, 451 
8327 – Telesaúde - 5,87%, B572 – Pag. Estagiários - 00,00%, 3085 – Valor. Servidor - 452 
41,79%, 3093 – Fortalecimento prev. trat. DST, AIDS, HTLV, Sífilis - 37,88%, 3124 – 453 
Medicamentos Atenção Básica – 53,28%, 1478 – Combate a DENGUE e demais 454 
doenças transmitidas - R$ 25.000.000,00 - 19,99%, 3126- Aquisição medicamentos 455 
Excepcionais - 60,85%, 4217 – Melhoria na Atenção Básica - 45,26%, 4231 – Projeto 456 
atendimento Ambulatorial - 21,13%, 4316 – Usuários de droga – 0,0%, Saúde da 457 
Criança - A593 (1,49% aplicado), Saúde Mental - A594 (3,61% aplicado); Atenção as 458 
pessoas com deficiência nos municípios - A595 (0,315% aplicado); A596 - Atenção a 459 
Saúde do Idoso dos Municípios (0% aplicado); A597- Saúde do Trabalhador (17,70% 460 
aplicado); A598 - Saúde do Homem (0% aplicado); A599 - Saúde do Jovem e do 461 
Adolescente (0% aplicado); A690 - Implementação de ações de alimentação e 462 
nutrição nos municípios (16,54% aplicado), Ações que necessitam de 463 
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esclarecimentos: 4057 Ampliação da Infraestrutura  Armazenamento, distribuição de 464 
Insumos farmacêuticos – 109,58%, 4179 Implantação de novo Modelo/software de 465 
gestão – 75,81%, 4405 Suporte as atividades FES - 106,15%, B295 Fornecimento 466 
centralizado de insumos essenciais – 127,06%, Reformas e construções de unidades 467 
de saúde: Hospital do Câncer - 52,83%,  UPAe/Recife - 204,41%, Hospital da Mulher - 468 
100,00%, Hospital Mestre Vitalino (OS) - 515,06%, Estrutura Regional de Palmares -  469 
1.437,44%,  Prioridade política? De “ modelo de saúde” ou simples casualidade? 470 
Reformas e construções de unidades de saúde, ver diferenças: Centro de referência 471 
do Idoso Hosp. Geral de Areias -8,033%, Ceatox - 0,00%, Hosp. Jaboatão Prazeres – 472 
0,00%, Hosp. Emília Camera - 0,00%, HBL - 14,59%, Coleta HEMOPE - 0,00%, 473 
Construção Maternidade Hosp. Jaboatão dos Guararapes - 0,00%, 474 
Ampl./reforma/equip. HBL - 14,59%, Correia Picanço -  0,00%, Hospital da Mirueira -  475 
0,00%, DOM Moura/Garanhuns - 11,62%, Hosp. Fernando Bezerra - 0,00%, HGV - 476 
59,38%, Jesus Nazareno/Caruaru - 67,08%, Hosp. Otávio de Freitas - 38,85%, Hosp. 477 
Prof. Agamenon Mag. Serra Talhada - 4,58%, Hosp. Inácio de Sá/Salgueiro - 48,66%, - 478 
Hosp. Regional Fernando Salsa/Limoeiro - 7,25%,  Hosp. Reg. Rui Barros/Arcoverde - 479 
10,84%, Hosp. São Lucas/Fernando Noronha - 3,29%,  Hosp. da Restauração - 28,37%, 480 
Agrestre/Caruaru - 3,92%, Hosp. Belarmino Correia/Goiana - 37,40%,; Emendas 481 
parlamentares: São 118 (cento e dezoito) emendas, destas, 23 (vinte e três ) 482 
emendas ou 19,49% tem valores igual ou superior a R$ 100.000,00, o CES/PE 483 
desconhece de quem foi e para onde foi, R$ 4.885.000,00 -  0,1132%;  Organizações 484 
Sociais e o valor de R$ 1.324.093.195,95 que a SES/PE tenta atribuir aos 23 hospitais 485 
públicos da também da rede própria da SES/PE; MODELOS DE SAÚDE DA REDE 486 
PRÓPRIA DA SES/PE: HOSP. SES/PE SOB GESTÃO DA MESMA X HOSP. SES/PE SOB 487 
GESTÃO DE ENTES PRIVADOS, AS ORGANIZAÇOES SOCIAIS: Valores 488 
orçamentário/2015 (R$) 396.258.601,00 - 486.639.394,00 - +18,58%, N° de 489 
profissionais - 22.386 - 9.446 - 42,19%, Produção SIA físico - 10.589.807 - 2.471.996 490 
23,34%, Produção SIA financeiro (R$) 107.097.596,52 - 23.837.925,79 - 22,26%, 491 
Produção SIH Física 160.086 - 64.279 - 40,15%, Produção SIH Financeira 492 
(R$)212.150.806,50 - 65.495.858,59 - 30,87%, Total SAI+SIH financeiro (R$) 493 
290.042.293,50 - 89.333.754,38 - 30,80%,; Atenção Primária - 75,21%, em 494 
divergências de percentuais de cobertura, cuja tendência é pelo menor número de 495 
habitantes, nos dá ideia de uma cobertura populacional no Estado muito baixa, em 496 
torno de 44.96% e 47,24%. Assistência Farmacêutica Estadual (atual) - Não tem 497 
estrutura, as CAFs são terceirizadas e sem farmacêuticos, não tem software, para 498 
controle interno do recebimento do medicamento e foi entregue um relatório sem 499 
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resposta; CONCURSO PÚBLICO SES/PE 2014: FARMACÊUTICO PLANTONISTA edital: 500 
59, nomeação: 24 – (40,68), necessidade plantão dia: 178, plantão noite: 200 total: 501 
378, FARMACÊUTICO DIARISTA edital: 41, nomeação: 10 – (24,39),  necessidade 502 
plantão diurno: 151, necessidade plantão tarde: 124, total: 278; Rede de Urgência e 503 
Emergência: Sendo constatado por documento que paciente passa 08 horas dentro 504 
da UPA e que já passe por esta situação; Política de Terapia Intensiva: Em 2015, 505 
diariamente cerca de 135 (cento e trinta e cinco) pessoas esperavam por vagas de 506 
leitos de unidade de terapia intensiva, em 2016, até o mês de maio, há um fila de 507 
espera/dia em média de 172 (cento e setenta e dois) pacientes por leitos de unidade 508 
de terapia intensiva e ocorreu fechamento de 305 (trezentos e cinco) leitos de UTIs; 509 
Regulação de leitos de UTI: O Estado de Pernambuco disponibiliza/dia cerca de 130 510 
(12,61%) leitos de UTIs e dispõe de 1031 leitos de UTIs vinculados ao SUS, sendo 478 511 
(46,36%) da Rede Própria da SES/PE; Redirecionamentos feito no RAG/2013, não 512 
acatado e não incluído no RAG/2014, não incluídas no RAG/2015, também não 513 
incluído no PES 2016/2019 e não incluído no PAS/2016: Políticas de Hanseníase e 514 
Tuberculose: Estruturar de forma a reduzir o abandono de tratamento a menos de 515 
5% e ampliar o percentual de cura em mais de 85%, reduzindo dessa forma o índice 516 
de mortalidade principalmente em pacientes com AIDS/Tuberculose; Saúde Mental: 517 
CAPS I: 50; CAPS II: 19; CAPS III: 05; CAPS i: 05; CAPS AD: 09; CAPS AD III: 03; não 518 
existe CAPS de resolutividade e complexidade (CAPS III, AD III e CAPSi) em quantidade 519 
suficiente, necessário se faz resolver o problema da medicação para tais pacientes, 520 
Incluindo assistência terapêutica integral, presença de farmacêutico e demais 521 
profissionais, inclusão de software público para controle e avaliação da Assistência 522 
Farmacêutica e atendimento 24 horas, por GERES,pois ampara o paciente, desafoga 523 
as emergência hospitalares, deixando-a para casos de risco de vida dos pacientes ou 524 
de outros.; Sangue e Hemoderivados: Foi feito um GT para trabalho em questão do 525 
HEMOPE, com a decisão de manter os leitos de quimioterapia, fazer a expansão do 526 
HEMORREDE e a criação de um novo e moderno hospital HEMOPE; Proposta de 527 
implantação de uma Política de Assistência Farmacêutica Pública: que conselho 528 
coloque o GT para funcionar para ser discutido essa política, o Ciclo logístico da 529 
Assistência Farmacêutica: Seleção, Programação, Aquisição, Armazenamento, 530 
Distribuição, Dispensação, Informação , Controle e Avaliação, com as Auditorias no 531 
centro deste ciclo, e atualmente o Ciclo logístico da Assistência Farmacêutica 532 
desestruturado; e no desenrolar desse relatório, nem considera as decisões 533 
homologadas pela Conferência Estadual de Saúde e muito menos as decisões do 534 
Conselho Estadual de Saúde, razão pelo qual sou pela não aprovação do Parecer da 535 
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Comissão de Análise e Orçamento RAG/2015 – CES/PE, conforme aqui relatado, bem 536 
como sugiro uma reavaliação do PES 2016/2019, solicitando também que o presente 537 
relatório conste completo em toda Ata dessa reunião, que o chegue 538 
antecipadamente as mãos dos conselheiros e vá para votação do Plenário do CES/PE, 539 
constando nominalmente as votações dos conselheiros e suas respectivas 540 
justificativas, então passada a fala para o conselheiro Sr. Euclides relata sobre os 541 
pedidos de vista na última reunião e faz parte da comissão de análise e orçamento 542 
deste conselho, que teve entendimento de pedido de vista não para polemizar ou 543 
modificar o relatório e sim fortalecer e reforçar o trabalho feito pela comissão, 544 
Introdução: Inicialmente vale ressaltar que o RAG 2015 é um instrumento de 545 
prestação de contas da execução das ações da Programação Anual de Saúde. Ao 546 
passo que o Conselho Estadual de Saúde é um órgão colegiado de caráter 547 
permanente e deliberativo, com funções de formular estratégias, controlar e 548 
fiscalizar a execução da política estadual de saúde, inclusive nos aspectos econômicos 549 
e financeiros, conforme prevê a Lei 8.142/90, sendo um órgão de expressão máxima 550 
do controle social no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e tem em seus 551 
conselheiros o exercício de suas atividades. Cabe registrar que o Relatório Anual de 552 
Gestão é um documento produzido por Gestores e técnicos da Secretaria Estadual de 553 
Saúde e nele contém informações sobre o cumprimento das metas definidas no 554 
Plano Estadual de Saúde 2012-2015 para o exercício 2015 e apresenta os resultados 555 
obtidos, bem como, as justificativas pelo cumprimento parcial ou pelo não-556 
cumprimento de determinada meta prevista no referido Plano de Saúde. O Relatório 557 
Anual de Gestão tem por finalidade possibilitar o provimento de meios para o 558 
aperfeiçoamento contínuo da gestão e das ações e serviços prestados, como 559 
também, apoiar a participação e o controle social, e dessa forma, subsidiar o 560 
trabalho, interno e externo, de controle, monitoramento e auditoria. A apresentação 561 
do RAG 2015 mais do que um cumprimento legal, revela-se como um instrumento 562 
imprescindível de gestão, pois expressa as intenções e os resultados a seres 563 
alcançados. O Relatório Anual de Gestão deve, então, ser submetido à apreciação do 564 
Conselho Estadual de Saúde, cabendo ao mesmo emitir parecer conclusivo sobre o 565 
cumprimento ou não das normas instituídas na Lei Complementar nº141/2012 e 566 
publicar sua decisão por meio de resolução do CES-PE em diário oficial, site e jornal 567 
do CES-PE. Após a decisão do pleno, o relatório é encaminhado a Secretaria Estadual 568 
de Saúde, via SARGSUS, anexando a resolução do CES-PE, garantido o amplo acesso 569 
aos demais órgãos de controle e à sociedade. Em conformidade com a Lei 570 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, a Comissão de análise e orçamento 571 
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do CES-PE apresentou o seu parecer da analise do RAG 2015, para subsidiar a 572 
deliberação do pleno do CES-PE. Na analise realizada no RAG 2015 foram verificados 573 
um esforço no melhoramento da saúde pública: na implantação dos comitês de 574 
estudo da mortalidade materna nas GERES, fortalecimento do comitê Estadual da 575 
doença Falciforme, ampliação de leitos na rede Estadual, ampliação de leitos de 576 
terapia intensiva, fortalecimento de unidade de assistência de alta complexidade em 577 
oncologia, construção de blocos cirúrgicos, ampliação frota SAMU, redução na taxa 578 
de mortalidade infantil, fortalecimento do programa mãe coruja. Considerações:  579 
Relatório Anual de Gestão é um dos instrumentos básicos do sistema de 580 
planejamento do SUS, ao lado do plano de saúde e as suas respectivas programações 581 
anuais de saúde e é também, subsídio para as ações de auditoria, fiscalização e 582 
controle. Vale ressaltar que foi aplicado em 2015 16,23% de recursos na saúde, onde 583 
a LC 141/2012 define o percentual mínimo para cada Estado de 12%. Os relatórios 584 
resumidos de execução orçamentária e os relatórios de gestão fiscal, instrumentos 585 
de transparência exigidos pela lei de responsabilidade fiscal, foram elaborados e 586 
publicados tempestivamente. O Relatório de Gestão da saúde referente ao ano 2015, 587 
foi elaborado tempestivamente e encaminhado ao Conselho Estadual de Saúde no 588 
prazo estabelecido na Lei 141/2012. As contas do poder executivo, atinentes ao 589 
exercício financeiro de 2015, foram prestadas pelo Governador do Estado ao poder 590 
legislativo Estadual e ao Tribunal de Contas de PE no prazo e nas condições exigidas 591 
pela Constituição do Estado. Face a isto, a Comissão de Análise e Orçamento realizou 592 
16 (Dezesseis) reuniões para analisar o Relatório Anual de Gestão 2015, convidando 593 
todos os Conselheiros Estaduais de Saúde, via e-mail para as referidas reuniões, onde 594 
foram esclarecidos os questionamentos sobre a execução das ações constantes no 595 
documento mencionado com a presença de gestores e técnicos responsáveis pela 596 
elaboração do referido documento, registradas e disponibilizados para consulta em 597 
atas das reuniões realizadas; A Comissão de Orçamento adotou como metodologia a 598 
análise de todas as Diretrizes do PES 2012-2015, referente ao exercício 2015, 599 
totalizando 7(sete) diretrizes. Assim, os gestores e técnicos responsáveis pelas áreas 600 
analisadas (Media e Alta Complexidade, Vigilância em Saúde, Vigilância Ambiental, 601 
Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária, Saúde do Trabalhador, Hepatites 602 
Virais, Hanseníase, Tuberculose, LACEN, Atenção Básica, Assistência Farmacêutica, 603 
DST, HIV, AIDS, HTLV, Saúde da Mulher, Saúde da Criança e do Adolescente, Saúde 604 
Mental, Mãe Coruja, Saúde da População Negra, Ouvidoria, Política de Hemoterapia, 605 
Assistência Hematológica, Programa Chapéu de Palha, Saúde do Idoso, Saúde do 606 
Homem, Educação em Saúde, Gestão do Trabalho e Regulação em Saúde) 607 
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esclareceram dúvidas a partir do referido documento. Tendo em vista, que a 608 
comissão de análise solicitou melhores esclarecimentos nas justificativas de execução 609 
das metas e que estas, foram inseridas no SARGSUS, como também, reprogramação 610 
no PES 2016-2019 de algumas metas não executadas no exercício 2015, como forma 611 
de registrar ações que vem sendo executadas e que, por tanto, devem ser mantidas e 612 
reforçadas para não sofrerem descontinuidade nos próximos exercícios; Considero  613 
parecer da comissão de Análise e Orçamento do CES/PE esclarecedora referente a 614 
analise e avaliação do RAG 2015, portanto recomendo ao Pleno do Conselho Estadual 615 
de Saúde de Pernambuco a aprovação do RAG 2015. De modo que, reafirmo e 616 
recomendo acatar o parecer da Comissão o qual é favorável à aprovação do referido 617 
Relatório Anual de Gestão; passado a palavra para o conselheiro Sr. Josué relata que 618 
irá fazer a defesa da comissão verbalmente sobre as colocações do coordenador da 619 
comissão e dos membros que realizaram o parecer e que existem duas 620 
interpretações do pedido de vista, que precisa ouvir a comissão de saúde para 621 
melhores esclarecimentos e que a comissão se colocou aberta para participação dos 622 
conselheiros para enriquecer o relatório, pois seria mais uma contribuição para 623 
todos, pois a comissão foi legalmente constituída por isso tem o seu valor e sua 624 
legitimidade de apresentar o seu parecer e o plenário se colocaria favorável ou não, 625 
que todos aqui fazemos parte da política estadual de saúde, independente de ser, 626 
usuário, trabalhador ou gestor, estamos aqui para fazer o melhor para o povo, pois 627 
temos um papel importante e só podemos fazer aquilo o que podemos e certamente 628 
a comissão foi eleita legitimamente e foi feito um processo e com fruto de um 629 
trabalho que chegou nesse conselho para ser discutido e peço pela aprovação pois se 630 
teve que melhorar já foram feitas as recomendações, passada a fala para conselheira 631 
Sra. Lidiane sobre as falas anteriores que foi citado sobre o papel de alguns membros 632 
desta comissão que foi para reforçar durante esses quatro meses, com 16 reuniões 633 
na terças-feiras pela manhãs, analisando as 376 metas, uma a uma, pois existiam 634 
metas parcialmente executadas e não executadas o motivo da não execução e por 635 
que foi parcialmente executada, isso foi feito esse olhar para saber se foi mal 636 
programada pela área, a comissão recebeu o relatório via SARGSUS no dia 18 de 637 
março e dia 31 de março de forma física, e no pleno do dia 10 de abril foi informado 638 
a entrega a todos os conselheiros em pleno e o início da análise da comissão, a partir 639 
de abril foi destinado a essa comissão, a entender a metodologia, o SARGSUS 640 
(sistemas oficiais: SINAM, SINASC, SIOPS, CENES), questão da execução orçamentária 641 
(fonte, programa) e foi feito uma planilha de alimentação com todas informações das 642 
reuniões que foram debatidas, o que foi encaminhado e sendo recomendado ao 643 
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pleno essa planilha com todos os registros, analisada cada diretriz com todas as suas 644 
376 metas e analisando a qualidade de execução das metas e fazendo um olhar para 645 
justificativas e quando não cabia era solicitado para área nova justificativa 646 
reformulada, em trabalho árduo desde abril até agosto e foi feito a análise da 647 
comissão com 48,4% executadas, 30,9% não executadas e 20,7% parcialmente 648 
executadas, e quanto a execução orçamentária percebemos 16,23% de investimento, 649 
em relação a fala anterior foi esclarecido que as informações estão contidas no RAG, 650 
e que foi aprovada através do PAS 2015, que foi produzido em 2011 para o período 651 
2012/2015, este é o ultimo RAG de um ciclo de planejamento com um acumulo de 652 
metas que em 2011 era com um cenário favorável para sua programação, mas ao 653 
longo dos anos tive algum motivo que afetarão a programação, pois se não eram 654 
executadas mas tinham que ser programadas que eram do PES 2012/2015, foi citado 655 
como aprovamos o PES 2016/2019 antes de analisar o RAG 2015, os tempos do 656 
planejamento estão instituídos em lei, normativas, portarias, e os nossos tempos não 657 
batem e não estão casados, quando foi construído o PES 2016/2019 teríamos a 658 
incorporação de tudo que foi citado e colocado na Conferência e que é um espaço 659 
importante de consulta pública, tiveram uma serie de preposições que precisavam 660 
ser enxergadas pela gestão e incorporadas na programação, por isso que o PES 661 
2016/2019, só veio para o conselho em março, para ser feito um olhar para o 662 
controle social que foi na Conferência e o tempo do conselho permitiu análise e 663 
apreciação do PES agora este ano, não foi citado quando apreciamos o PES 664 
2016/2019, inclusive os membros que solicitaram vistas estavam presentes, que não 665 
precisaríamos esperar o RAG, pois são instrumentos distintos, o RAG com suas 666 
contribuições vão ser incorporadas nas programações futuras,  gostaria de fazer um 667 
ressalva que esta comissão conseguiu fazer a análise de forma oportuna do RAG no 668 
primeiro semestre e foi entregue ao conselho um parecer indicativo, e os 669 
conselheiros (as) que não se sentem contemplados, precisam se incorporar e 670 
construir junto com o grupo, foi um trabalho árduo e em conjunto nas segundas e 671 
depois para as terças-feiras de 09:00 às 12:00, e tem algumas informações oficiais 672 
que são trazidas pela gestão que são questionadas e sempre com as mesmas dúvidas 673 
e como foi citado sobre o orçamento inicial para uma análise pois o inicial não é o 674 
final, pois no orçamento tem suplementações, alterações então precisa ser vista o 675 
que foi liquidado, outra questão trazida foi a RAPS e que cabe a gestão estadual 676 
articular e cobrar dos municípios, mas implantação de CAPS E RAPS é de competência 677 
do municípios e o papel do estado é indução dessa política de coordenação e 678 
direcionamento, que não seja uma rede desorganizada e desestruturada e que não 679 
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atenda as necessidades da população, que no PES 2016/2019 não foi recomendado 680 
algumas  considerações, e o PES vai sofrer alterações ao longo das programações e 681 
das análises das programações, do RAG, esse ciclo é contínuo de análise de 682 
reprogramações, vem o RAG 2016 que vai alterar, a PAS 2017 para orientar de forma 683 
adequada pois já foi aprovada, isso esta prevista e esta no calendário, e teve várias 684 
contribuições na análise do RAG para ser aprovado com uma composição na 685 
construção de membros deste conselho, e teve uma resolução com ressalvas e 686 
considerações que esta no site e inclusive para ações de assistência farmacêutica e 687 
do HEMOPE, sobre a citação da SAUDELOG pois já foi esclarecido pela gestão, que faz 688 
parte do governo em geral e não só da saúde, isso é visto na LOA/PPA esse 689 
orçamento  está claro, com informações públicas no site da secretaria, passada a fala 690 
para presidente da mesa que foi dado as boas vindas ao conselheiro Sr. Tércio Gomes 691 
de Andrade Oliveira –CREFONO, e passada a fala para o conselheiro Sr. Humberto 692 
Antunes, e foi citado a constatação do conselheiro Sr. Hermias sobre 693 
contingenciamento é equivocada, pois tivemos um orçamento inicial R$ 694 
4.300.000.000,00 e liquidado R$4.171.000.000,00  que somados perfazem uma 695 
diminuição de R$ 142.000.000,00, sendo na fonte 144 que são os recursos 696 
transferidos do Fundo Nacional de Saúde para o SUS/PE com a previsão de R$ 697 
1.509.000.000,00 e foi liquidado R$ 1.403.000.000,00 perfazendo uma insuficiência 698 
de repasse de R$ 106.000.000,00 sendo disponibilizado para todos e esse impacto 699 
dessa diferença foi com uma inflação que aconteceu no período do ano entre 9% à 700 
10% sendo impactado em na aquisição de insumos, de medicamentos, de produtos 701 
hospitalares e outro ponto citado foi as OS com relação a gestão, OS não faz gestão, 702 
que tem um contrato específico de metas que é acompanhado pela SEAS com 703 
especificidade com sua diretoria com os contratos de OS, tudo definido com metas, 704 
reuniões trimestrais de avaliação, tem penalizações e que pode ser disponibilizado 705 
para esse conselho se caso for solicitado ou alguma comissão ir na diretoria para ser 706 
verificado essas informações consolidadas, outro fato citado foi funcionamento das 707 
UPAS, as UPAS trabalham com classificação de risco, com uma classificação inicial 708 
pela enfermagem e aquele paciente que não tem uma necessidade emergencial no 709 
seu quadro de saúde ele recebe uma pulseira diferenciada e aguardará pela sua vez, 710 
e os casos de urgência tem um atendimento prioritário, alguns números 711 
apresentados por Sr. Hermias sobre investimentos não conduz com a realidade e as 712 
emendas parlamentares são impositivas da Lei Orçamentária, pois cada deputado 713 
estadual tem direito a uma emenda parlamentar e aplica com recurso do fundo 714 
estadual de saúde para um projeto de saúde quais ele quiser, pois a Secretaria 715 
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Estadual de Saúde não tem gestão sobre a definição dessa despesa orçamentária das 716 
emendas parlamentares, o mesmo acontece no orçamento da união com emendas 717 
parlamentares com os deputados federais com recursos determinados impositivos 718 
também, onde for determinado terá que acontecer, passada a fala para o conselheiro 719 
Sr. Igor Moraes do município de Igarassu, como uma sugestão para os modelos do 720 
RAG, sobre a apresentação usada que a meta era essa e não foi atingida, e que a cada 721 
RAG seja justificado o porque as metas não foram atingidas já dentro do próprio 722 
documento, e se for questionado de não ter sido atingida já estaria acompanhado, e 723 
sobre uma meta de 2015 que foi alcançada foi a implantação de urgência 724 
odontológica, mas em 2016 nos tivemos o fechamento dos plantões noturnos de 725 
todas as UPAS, em 2015 foi batido as metas mas realidade de 2016 foi outra, fica a 726 
reflexão do nosso planejamento e dos nossos resultados, passada a fala para Sra. 727 
Veridiana – Presidente do Sindicato dos Farmacêuticos do Estado de Pernambuco, 728 
cita em sua fala e parabeniza o conselheiro Sr. Hermias  pelo o seu relatório e sobre o 729 
relatório apresentado pela comissão de orçamento pelo o conselheiro Sr. Sebastião 730 
cita que foi extremamente frágil, gostaria que o relatório fosse contundente e que 731 
refletisse exatamente a situação da saúde no estado que não é o caso, sabemos o 732 
papel de cada conselheiro e cada um sabe o seu papel, e o papel do conselho não é 733 
um papel de gestor, sem confusão, o conselho como instrumento e como instância 734 
tem que ser um parceiro da saúde do estado da SES, mas os conselheiros são outro 735 
departamento, cada um principalmente trabalhadores e usuários, eles tem uma 736 
missão não é junto a secretária e nem junto a gestão e nem o governo do estado, 737 
junto as entidades que ele representa, um conselheiro que ter muita sabedoria, 738 
coerência e lucidez, pois quando vêem para o pleno tem obrigação de defender sua 739 
base e o que a entidade que ele representa determina e não o quer, acha e o que 740 
pensa, com isso não esta fazendo um discurso político partidário não, fazendo jus a 741 
seu poder deliberativo sobre as políticas publicas de saúde e cita quando foi 742 
conselheira as emendas parlamentares passavam pelo conselho, sabiam sobre as 743 
emendas e sobre o recursos, não sei porque isso não é mais acontece, isso é dinheiro 744 
publico e por isso que esse conselho deve ter zelo pelo dinheiro público, que é u 745 
dinheiro de todos e que não pode ser usado aleatoriamente, e não houve 746 
contingenciamento, passado a fala para Dr. Tiago – Diretor de Regulação, esclarece 747 
sobre alguns pontos citados pelo conselheiro Sr. Hermias sobre questão do software 748 
único e a ampliação de regulação para 100% dos leitos, e isso já foi discutido aqui 749 
numa das apresentações do RAG e isso foi incluído no PES essa ampliação da 750 
regulação dos leitos de todas as macro regionais do estado no PES 2016/2019 existe 751 
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uma programação dessa regulação tanto para UTI e hospitalares e bem como de 752 
consultas e atendimentos ambulatoriais e quanto ao software único o Ministério da 753 
Saúde tem o SISREG3 que é um sistema de regulação nacional, mas esse sistema 754 
infelizmente impede uma das coisas importante para nós que é a gestão de fila de 755 
espera e não permite essa realização e por isso o estado não usa esse SISREG3 como 756 
sistema de regulação e temos usado o nosso sistema atual que esta nas mãos do 757 
estado e isso tem sido ampliado, nos hospitais da rede própria, as UPAS, esta sendo 758 
ampliado com os regionais e a pretensão para toda rede estadual, a regulação ainda 759 
é uma área que esta em evolução na rede, conseguimos descentralizar as centrais 760 
regionais de consultas e exames e temos a meta de descentralização da rede 761 
hospitalar, temos a 4ª Macro regulada e pretendemos essa ampliação, esclarecendo 762 
como 172 pacientes de média de fila de espera de  janeiro à maio, corrigindo esse 763 
número é de 133 que ainda é um número elevado, que precisamos lutar para reduzir 764 
esse volume, passada a fala para a Sra. Rita Tenório esclarece um ponto citado pelo 765 
conselheiro Sr. Hermias, sobre a chamada de pessoal de recursos humanos, e diz que 766 
esta muito feliz sobre concurso realizado e com a chamada de 2.548 profissionais de 767 
uma vez, e no início de setembro chamamos mais 333 profissionais, uma atitude da 768 
SES e do governo do estado reconhecendo a importância de repor esses profissionais 769 
na nossa rede para uma melhor qualificação e melhor atendimento a população, foi 770 
chamado um quantitativo maior do que as vagas que tínhamos, pela necessidade da 771 
rede, de colocar alguns profissionais na época da crise da microcefalia e das 772 
arboviroses, e nesses 333 profissionais que foram repostos alguns desses 773 
profissionais que não haviam sido chamados como os terapeutas ocupacionais, 774 
técnico de radiologia, técnico de imobilização, cirurgiões dentistas iniciando nos 775 
hospitais do interior, farmacêuticos plantonistas e diaristas, assistentes sociais, 776 
enfermeiros e outras categorias, apesar desde o ano passado estarmos com a Lei de 777 
responsabilidade fiscal no limite de pessoal e as vezes ultrapassando o limite 778 
prudencial, nos conseguimos junto ao governo chamar esse quantitativo de 779 
profissionais, aproveitando todas as vacâncias de aposentadoria, falecimentos e 780 
exonerações e pedindo reposição ao governo e estamos conseguindo e todo esforço 781 
esta sendo feito para que esses profissionais cheguem na nossa rede e possam 782 
trabalhar dando uma qualidade realmente de atendimento, e faz um apelo a todos 783 
os servidores que ainda não entregaram suas avaliações de cargos e carreira que 784 
sejam entregues  até a próxima sexta-feira e com um quantitativo de 30% dos 785 
servidores que não entregaram, para ser implantado o plano de cargos, passada a 786 
fala para Sr. Pedro – Médico do SAMU, cita as colocações do conselheiro Sr. Hermias 787 
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e o parabeniza e cita que o quadro se repete ao do ano passado e que diz que todos 788 
sabem do papel do conselho, e infelizmente como acontece nas conferências, nos 789 
conselhos também vemos o reflexo da cooptação e da não representação do que 790 
deveria ser dos usuários e trabalhadores da saúde, algumas colocações com 791 
números  do conselheiro Sr. Hermias que não foram respondidas, o reflexo que 792 
vemos da política nacional e a mesma na política estadual e municipal, pois é o 793 
governo com a política de mão grande, desde julho do ano passado que era para 794 
serem suspensos os contratos com as OSs, que foi definido, mas isso não foi 795 
realizado, quando o RAG é aprovado é porque existe conselheiros que não defendem 796 
o que é a causa pública, alguém tem alguma dúvida como esta a saúde do estado de 797 
Pernambuco, como usuário, é normal ter aprovado o RAG que se aponta que 390 798 
pessoas morrem por falta de leitos por mês, ou vamos ter que esperar ser algum 799 
parente de algum conselheiro ou de alguém aqui, ou isso não é realidade, a UPA esta 800 
uma catástofre, a regulação da central de leitos é uma fraude, quem trabalha num 801 
sistema público sabe disso, eu trabalho no SAMU, quando se regula um paciente 802 
precisa-se de fonte oxigênio, ele não tem então vai morrer, essa prática acontece 803 
diariamente independente se precisa de leito de UTI ou não, quando se precisa de 804 
leito de UTI o paciente vai passar mais de 24 horas, vai ficar internado na UPA, que 805 
foi criada justamente para mascarar as portas e filas dos pacientes nos hospitais que 806 
morriam nas portas dos hospitais, isso é comum um estado não ter 50% de cobertura 807 
da atenção básica e que aplique 20% do recurso que era previsto para doença de 808 
arbovirose, pegando a população pobre, vamos ficar aqui repetindo relatório que é 809 
reflexo do relatório do gestor, os números não foram contestados porque a 810 
privatização se é tão boa porque não privatizam tudo, pois querem colocar os casos 811 
de alta complexidade para o sistema público pagar e só ficam os lucros para OSs, e 812 
60% para o IMIP isso é normal, existe a responsabilidade quando não se sabe do 813 
assunto é por incompetência e quando se sabe e se aprova é por má fé, ano passado 814 
iríamos viralizar isso e não aconteceu e vamos registrar e com outros companheiros 815 
presentes que irão fazer pressão e vamos mostrar o cada conselheiro esta 816 
defendendo e se esta representando sua categoria a população, passada a fala para a 817 
Sra. Flávia Magno, relata a fala anteriores a importância do conselho e que tem o 818 
papel fundamental em qualquer gestão pública, mas que nenhum extremo pode ser 819 
considerado verdadeiro e que devemos estar abertos e entendendo para toda 820 
autocrítica e receber uma critica de forma consciente e verdadeira e sobre um ponto 821 
da apresentação do conselheiro Sr. Hermias onde se coloca na questão de redes da 822 
saúde mental ele apresenta, é real pois existe uma defasagem dentro do sistema, na 823 
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questão do CAPS 3 AD e Infantil e foi colocado enquanto estado precisa estar levando 824 
os municípios a fazer consórcio, que rede não faz sendo impondo, as redes são 825 
montadas de forma pactuadas e aqui temos a representação do COSEMS e tudo tem 826 
seguindo a nível com o desenho pactuado a nível regional nas CIR e CIBs, rede não 827 
acontece de forma coercitiva, concordo que consórcio pactuação intermunicipal é 828 
uma linha de raciocínio para seguir na montagem da rede saúde mental, materno 829 
infantil  onde já esta sendo feito um trabalho, que deve ser pactuada e não coercitiva 830 
e na parte de urgência, emergência e leito não sendo a área de atuação pois estou 831 
com políticas estratégicas, mas aceito a critica da dificuldade em que a gente vive, 832 
mas não é aceitável como se o estado estivesse inerte sem fazer absolutamente 833 
nada, pois isso não é verdade, se recebe critica e também se faz critica e temos que 834 
fazer de forma consciente e respeitosa seja ela de que lado for, pois estou na gestão 835 
mas sou cidadã pernambucana e quero ver a coisa evoluir, aceitar que esta inerte e 836 
que estou parada e fazendo as coisas de brincadeira não posso aceitar, passado a fala 837 
para a conselheira Sra. Jossilene, cita que os instrumentos que foram apresentados 838 
são de grande valor e cada um com sua peculiaridade, temos que chegar num 839 
caminho não podemos ficar tanto tempo para resolver sobre o RAG, pois trabalho na 840 
secretaria de educação com saúde mental, estou falando como cidadã e como 841 
profissional da secretaria da educação e fico magoada pois quando as pessoas falam 842 
de saúde mental em saber nem como esta a situação, nós da educação começamos a 843 
fazer um trabalho de base e o que existe de mais alarmante é o preconceito aos 844 
portadores de necessidades especiais, isso é inaceitável, fazemos capacitação e 845 
formação nos interiores, pois em pleno século 21 existem pessoas que tem vergonha 846 
de dizer que vai ao psiquiatra, várias pessoas precisam e não vão, quando falo de 847 
saúde mental contemplo a fala anterior que não estamos inerte em nenhum 848 
momento e estamos de alerta, tivemos várias reuniões sobre a microcefalia, já 849 
trabalhamos com as crianças e cito um exemplo da olimpíadas que o Brasil parou 850 
para assistir mas para a paraolimpíadas ninguém assistiu a inclusão existe e tem ser 851 
respeitada, passada a fala para Sra. Ana Melo citando falas anteriores e reforça sobre 852 
o ciclo de planejamento tem que ser levado em consideração com todas as 853 
incoerências e consistências e que é estabelecido nacionalmente e todos os gestores 854 
do âmbito municipal ao federal precisam cumprir o que é estabelecido 855 
nacionalmente, com prazos, formatos e que não estamos concordamos com estes 856 
prazos e formatos não 100% e quando o controle social utiliza dessas ferramentas 857 
para fazer suas preposições, seus controles e fiscalização e utilizando e observando 858 
essas questões que estão sendo apontadas como problemas isso tem ser levado para 859 
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o Conselho Nacional e o planejamento não é  pautado, então será pautado com o 860 
Ministério e com os órgãos responsáveis, sobre metas do RAG que não tem 861 
justificativas, pois todas as 376 metas tem justificativas, passado a fala para o 862 
conselheiro do Sr. Hermias ressalta as falas anteriores do diretor da regulação e da 863 
Sra. Flávia Magno e se referiram e deram uma resposta prepositiva, e o que foi 864 
colocado e todos podem ver, não precisa pegar relatório, que relatórios são políticas 865 
públicas feitas e realizadas e recursos financeiros aplicados, o orçamento inicial foi de 866 
R$ 4.313.065.700,00  e o orçamento atual passou para R$ 4.535.000.000,00 e teve 867 
uma ampliação e foi liquidado R$ 4.171.631.923,00, 96,72% foi utilizado, então não 868 
houve contingenciamento e onde esta sendo aplicado esse recurso?, é onde a coisa 869 
funciona ou seja é aplicado em obras que o estado acha que politicamente para ele 870 
favorável e para as áreas dele, colocar 35% do orçamento para as organizações 871 
sociais, pois é um recurso que vai e tem volta e que ninguém vê a volta, precisamos 872 
destravar essa caixa preta, se pegarmos os custos dos hospitais (OS) iremos ver que o 873 
orçamento inicial é X e o pago é outro e sempre maior, quero saber as despesas 874 
dessas OS e ninguém me diz e não apresenta despesas e dessas despesas o que a 875 
secretaria de saúde banca, talvez ela banque recursos humanos, serviços de alta 876 
complexidade, equipamentos, ambulância e lavanderia, e grau de complexidade de 877 
atendimento lá deve ser o menos complexo, não é casualidade onde tem uma UPA, o 878 
hospital público é da mesma instituição, precisa mostrar isso onde a produção é 879 
infinitamente superior, por isso não concordo com o parecer com texto financeiro 880 
que prioriza uma área e outra não e que as políticas de saúde não realizadas, pois já 881 
fui gestor e tinha que dizer o que tinha feito e que não tinha, pois não existia maquia 882 
mento, por isso não posso aprovar esse relatório, passada a fala para Sra. Rose Hans 883 
cita sobre o enfretamento da microcefalia e arbroviroses, e em relação aos números 884 
de orçamento do controle da dengue, com um valor de R$ 25.000.000,00 e gasto R$ 885 
4.900.000,00 na realidade o que estava orçado para ano de 2015 eram R$ 886 
5.000.000,00 pois os R$ 25.000.000,00 foi do plano de emergência que foi de 887 
novembro e esta sendo gasto este ano, e no ano passado quando foi instituído a 888 
emergência foi no final de novembro e existe o ano financeiro e já estava com uma 889 
semana para terminar, então não poderia gastar esse dinheiro no ano passado e para 890 
ao longo deste ano com relação a dengue, e em relação a AIDS com R$ 1.900.000,00 891 
que foram gastos, com vários pedidos de aquisição que ainda não foram concluídos e 892 
que foi orçado mas ainda sendo concluído este ano, e em relação das 893 
imunopreveníveis  foi R$ 5.700.000,00  com campanhas de vacinações, passada a fala 894 
para a conselheira Sra. Lidiane cita uma reflexão do grupo do pleno que compõe este 895 
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conselho, de conselheiro para conselheiro e nas falas anteriores  com uma gravidade, 896 
precisamos nos posicionar pois existem pessoas legitimamente para participar, para 897 
escutar, para fiscalizar as ações do conselho e chamam os próprios conselheiros de 898 
“coopitados “ isso é uma gravidade pois coloca todos nas mesmas circunstancias e na 899 
mesma categoria, pois é perigo e o que estamos fazendo com o nosso controle social 900 
e esta sendo desqualificado um conselho legitimamente instituído que passou por 901 
um processo de votação e instituições que se colocaram para compor e estão sendo 902 
representando e organizado aqui de forma segmentar, esta sendo desqualificado o 903 
que queremos construir, pois ninguém aqui quer um controle social frágil, pro forme 904 
e por isso que estamos fazendo este processo de construção coletiva e que não é de 905 
“coopitação”, vamos saber esse significado é dizer que os conselheiros estão 906 
comprados e isso foi citado e registrado em ata, precisa isso esta em destaque na  907 
Ata, então essa pessoa tem responder por isso, e ninguém aqui esta dizendo que a 908 
saúde pública a nível municipal, estadual e federal esta boa, pois senão o conselho 909 
não tinha muito que trabalhar, o papel do conselho e propor de forma conjunta com 910 
a gestão, achar caminhos, em um momento passado foi formado um GT de Saúde da 911 
Mulher e ficou claro que é possível e saudável para a gestão, e com a participação de 912 
pessoas de referência em Saúde da Mulher que compõe esse conselho foi construído 913 
uma Política Estadual de Saúde da Mulher, sendo possível construir coletivamente 914 
falando para a Sra. Veridiana e o papel do conselho não é só de criticas e também de 915 
preposição e entendendo isso podemos caminhar, passado a fala para o conselheiro 916 
Sr. Sebastião esclarecendo que a comissão de análise e orçamento é formada por 917 
instituições sendo: Instituto Pró-Cidadania, FECOPE, CNBB, Nova Central Sindical, 918 
SINDSAÚDE, SINDSPREV, Círculo Operário, e do governo com dois conselheiros do 919 
segmento gestor da SES, essa comissão é formada e quando o parecer vem para 920 
mesa, esse parecer não é de Sebastião, mas de uma comissão de pessoas e de 921 
instituições que constroem coletivamente esse parecer que são analisados 922 
minuciosamente e que foi durante 07 meses, temos o PES 2012/2015 e não estava 923 
em 2012 aqui no conselho, os conselheiros são eleitos de 02 em 02 anos e 924 
analisamos o PES que foi construído coletivamente anos anterior por outras pessoas 925 
e estamos analisando aquilo e não estamos analisando o hoje, sendo analisando e 926 
observando todos os planejamentos, objetivos, metas que vieram de outros 927 
conselheiros que acharam prioridades nesses quatro últimos anos e estamos 928 
assumindo a análise agora, estão apresentando a todos da comissão e sendo 929 
analisado ponto por ponto e dando nosso parecer e verificando todas as áreas que 930 
foram atingidas, onde foram trabalhadas as metas, então essa comissão faz esse 931 
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parecer e toma subsídios das informações que tem, existem pessoas que tem um 932 
material e não se agrupa a comissão, a comissão é aberta para participação de todos, 933 
como o caso da Sra. Josineide que contribuiu com a Política da Saúde da Mulher, e o 934 
caso do Sr. Jair que também contribuiu com a Política do LGBT, enfim as reuniões são 935 
abertas e temos um período de tempo por Legislação que temos que cumprir como o 936 
RAG, Apresentação Quadrimestral que é apresentado na Câmera e passado para essa 937 
comissão, tem esse objetivo de trabalhar a análise, apresentar aqui e pedir a 938 
aprovação, passado a fala para o Sr. Moura – Conselho de Camaragibe, cita pela 939 
discussão calorosa e gostoso de participar de um momento como esse, pois aqui se 940 
faz controle social, conselheiro não é absoluto, e o conselho é independente do 941 
governo e o conselheiro não tem que defender gestão com todo respeito que tenho 942 
aos gestores, esta para defender o controle social o SUS que é o melhor e o maior 943 
plano de saúde que temos, então o conselheiro que ter a responsabilidade de 944 
observância do princípio da legalidade  e quero fazer jus aqui sobre o relatório que o 945 
conselheiro Sr. Hermias apresentou e muito bem colocado, mostrado com dados e 946 
números  e encontramos muito na ponta e com profissionais nos falam nos hospitais 947 
e UPAS que visitamos, com problemas e problemas, então acho que deve ser melhor 948 
mastigado e que o conselheiro ou observador não deve ser acuado e nem impedido 949 
de falar, pois tem legitimidade para falar, pois aconteceu aqui acuando a pessoa e 950 
ainda dizendo que vão fazer um ação , qualquer pessoa que vê pra reunião tem o 951 
livre arbítrio para falar o que quer, passada a fala para a conselheira Sra. Rosa cita 952 
que esta no conselho a menos de um ano e onde observa o dinamismo dele e apesar 953 
de que o pais estar passando por situação política e econômica de muita convulsão e 954 
nem nenhum momento nós nos refutamos para discutir qualquer que fosse o 955 
assunto e embora em posições opostas, um o outro conselheiro e um o outro 956 
segmento e em nenhuma das reuniões em que participei,  eu vi as pessoas se ferirem 957 
da forma absurda, como estamos nos sentindo hoje independente do segmento pois 958 
fomos chamados de “coopitados” por um participante da reunião, e refuto essa 959 
palavra pois se ele não conhece a timologia dessa palavra, pois conheço bem e para 960 
atingir alguém dessa forma estarei mexendo com a moral e honra da pessoa além 961 
desse conceito que tem esse conselho, aqui é um ambiente de discussão plena, de 962 
respeito, de moralidade, acima de tudo queríamos que nos baixamos e tiramos de 963 
nós o respeito, temos um código de ética, e uma comissão de ética nesse conselho e 964 
que respeitamos especialmente a condição humana do outro pra eu dizer que você 965 
“coopita” a mim preciso que diminua muito para aceitar, então faço as minhas 966 
palavras da conselheira Sra. Lidiane, peço respeito ao colega que esta chegando e 967 
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que conheça as pessoas e a hombridade de cada um para que tenha coragem de 968 
dizer a mim que estou “coopitada”, não aceito isso e faço contigo não porque estou 969 
aqui, pois em qualquer lugar que venha a mim e diga que estou “coopitada” esta não 970 
a minha condição moral e não irei aceitar, sou uma profissional da saúde há 32 anos 971 
e filha de pessoas honestas e respeitadas e que mantém sua condição moral acima 972 
de tudo, então esta indignação que está em mim aflora todas as necessidades que 973 
teria de falar e estar em primeiro lugar, peço a você que conheça as palavras antes 974 
de desrespeitar as pessoas e a condição de cada pessoa e de cada situação que se 975 
põe, pois isso foi muito sério e estou me dirigindo a você pois quem foi que me 976 
infringiu a minha honra e a minha moralidade quando diz que tem pessoas 977 
“coopitadas” aqui; passada a fala pelo conselheiro Sr. Hermias que pediu questão de 978 
honra questionando sobre o horário que esta marcada até às 17:00 e as reinscrições 979 
estão encerradas,  passada a fala para a presidente da mesa para esclarecimento do 980 
questionamento do conselheiro Sr. Hermias que as inscrições estavam encerradas na 981 
fala de Rose Hans e as reinserções ficariam para o turno da tarde após a parada do 982 
almoço, passada fala para o conselheiro Sr. Euclides e cita das falas anteriores e que 983 
o conselheiro independente do segmento tem o livre arbítrio de apoiar a proposta 984 
seja qual ela for o segmento, mesmo sendo de outro segmento achando que esteja 985 
errado e se acho que estou certo e devo votar, então tenho o direito de votar, só não 986 
concordo com uma pessoa que apareceu nesse conselho duas vezes (uma na 987 
discussão do RAG 2014 e fazendo ameaças de quem votasse a favor do RAG e hoje 988 
essa mesma pessoa esta fazendo a mesma atitude e chamando o conselho de 989 
“coopitado”) e desrespeitou esse conselho, e posso votar na proposta de gestão e a 990 
fala desta pessoa antes mesmo da votação ainda, estamos fazendo debate e o pleno 991 
esta aberto a todos a participarem com direito a voz, a fala, a ouvir e a discussão, 992 
mas fica claro que essa pessoa só vem para votação do RAG mobilizado para 993 
desmontar um trabalho de uma comissão que se empenho durante 07 meses e fala 994 
ao conselheiro Sr. Hermias que não quis participar da comissão, e quando coloca os 995 
seus colocações na mesa são apreciadas e discutidas e sem ameaças, mas não admito 996 
que essa pessoa chegue aqui faça ameaças e desrespeitando a todos, uma falta de 997 
respeito e a sua faculdade foi jogada no lixo; passada a fala para Sra. Leticia – 998 
Gerente de Atenção da Saúde da Mulher faz um esclarecimento sobre a prevenção 999 
ao colo de útero e mama que no relatório cita que não foi realizado nada, que esta 1000 
zerado, e que isso como gerencia esta injusto, pois o câncer de colo em 2015 passava 1001 
por adequações em relação ao SISCAM, hoje tem o SISCAM operante e com um 1002 
projeto piloto de monitoramento da qualidade e foi feito um diagnóstico situacional 1003 
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e  foi chamado as regionais mostrando o quantitativo de citopatológicos que estavam 1004 
sendo colhidos e a necessidade que tinha ser colhido, tem sido seguido a política e 1005 
sendo construído juntos e o estado não sendo responsabilizado pelas coletas mas 1006 
pelo gerenciamento do diagnóstico e qualidade dos serviços, existe uma cartilha que 1007 
esta no site que fala de câncer colo de útero e mama numa linguagem acessível e já 1008 
foi mostrado essa cartilha aqui e disponibilizada para o Ministério da Saúde e 1009 
outubro passado no evento do Outubro Rosa no Centro de Convenções com a 1010 
divulgação dessa cartilha e outro momento chamamos a Atenção Básica para 1011 
entender a cartilha e suas recomendações, e todas as ações que foram feita em 1012 
relação a prevenção, a vacinação e com a necessidade de utilização em meninas de 1013 
09 à 13 anos, passada a fala para conselheira Sra. Erivânia esclareceu sobre fala da 1014 
conselheira Sra. Jossilene sobre os portadores de pessoas com deficiência e 1015 
necessidades especiais e com o novo estatuto a nomenclatura certa seria pessoas 1016 
com deficiência e da indignação da forma que fomos tratados aqui hoje com a fala de 1017 
uma pessoa de “coopitada” e isso foi muito sério e um desrespeito muito grande com 1018 
os conselheiros(as) e gostaria de pedir a essa pessoa que retrate diante do conselho 1019 
e a primeira coisa que deveria ser feito é pedindo desculpas diante de todos, pois 1020 
estamos para o controle social para discutir e querer o melhor para o nosso estado e 1021 
chegar aqui e ter quer ouvir isso; passado a fala para o conselheiro Sr. Alécio se 1022 
apresentou como gestor da SES da cidade de Gameleira e que já vi uma atitude direta 1023 
em outra reunião que esteve aqui e vê a responsabilidade de todos aqui e vou falar 1024 
da fala do companheiro que nos tratou e nos destratando e parabenizando a atitude 1025 
da conselheira Sra. Lidiane e de acordo com sua posição e ser gestor e acompnhar a 1026 
vida pública como acompanho diariamente, o lado fácil é cobrar e o lado crítico é 1027 
cumprir, e hoje cumpro uma tarefa como gestor e diante a todas as metas que a 1028 
companheira Lidiane citou em sua fala, pois cumprir metas não é fácil e sou gestor e 1029 
sei o como é isso, começar já é uma grande coisa, um obstáculo com muitas pedras 1030 
no caminho, e nós como cidadão(ã) temos o compromisso em visualizar o que tem 1031 
de bom em nosso estado, isso eu vejo pois sou gestor e sei das dificuldades da 1032 
regulação, estou no interior e vivencio, e sobre saúde mental eu vivo com minha 1033 
equipe no CAPS, fazendo avaliação temporariamente sempre, posso dizer quem tem 1034 
problemas mentais, fazer palestras em escolas e o estado sempre tendo nos apoiado 1035 
tanto na saúde mental e com a arboviroses, temos o livre arbítrio para fazr o que 1036 
quer mas as conseqüências somos nossas;  passada a fala para Sra. Jany Welma faz 1037 
algumas considerações da apresentação de Sr. Hermias sobre câncer colo de útero 1038 
sobre a questão financeira que estas ações vão estar na Média e Alta Complexidade e 1039 
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não estar na coordenação da saúde da mulher porque a política é transversal e tem 1040 
ações em Atenção Primária e na Média e Alta Complexidade então este gasto vão 1041 
estar nesses itens e assim também tem Saúde Mental e aquelas políticas que são de 1042 
coordenação e de indução do estado, e sobre as informações das OSs já fizemos 1043 
vários debates aqui e questionado e proposto por Sr. Hermias, com a presença do Dr. 1044 
Iran Costa nesses debates e foi encaminhado para este conselho informações, 1045 
planilhas, cópias de contratos, mostrando onde foi gasto e sempre com uma intenção 1046 
que aquilo não verídico, qualquer cidadão que quiser acessar essas reuniões 1047 
anteriores das OSs tem acesso nesse conselho e foi entregue essas informações e a 1048 
proposta institucional do Ministério da Saúde do governo atual é estar acabando com 1049 
o SUS, com Controle Social, não adianta ficarmos discutindo, não vai contribuir para 1050 
mudança desse cenário e precisamos focar nisso hoje, pois na conferência não 1051 
terminamos, tivemos embates desnecessários e não vamos fazer isso de nosso, e se o 1052 
coordenador da comissão de orçamento não tem capacidade para fazer essa análise 1053 
enquanto coordenador então o sindicato de farmácia faz sempre a mesma fala, 1054 
sugiro que o sindicato da farmácia com a sua competência coordenem essa comissão 1055 
alguma vez e faça esse trabalho de frente nas segundas e terças; passado a fala para 1056 
o conselheiro Sr. Júlio César sobre as falas anteriores algumas conclusivas em 1057 
algumas questões e aonde começa o teu direito termina e daí começa o meu, e 1058 
tenho acompanhado a coordenação de supervisão daqui deste conselho e junto com 1059 
toda equipe temos visitado várias localidades e vários municípios, cada parlamentar 1060 
(deputado estadual) tem uma emenda parlamentar que deliberada pelo governo de 1061 
R$ 1.430.000.000,00 esse valor destinado para aquelas cidades que tem articulações 1062 
junto com seus prefeitos e divididos esse valor, digamos que para uma cidade vão R$ 1063 
300.000,00 sendo indicado para questão da saúde, podendo ser investido em outra 1064 
questão, mas o parlamentar esta sabendo que ele enviou para questão da saúde e 1065 
acompanho essa situação por experiência, a saúde tem que continuar avançando 1066 
com alguns erros e muitos avanços e não tenho partido nem A e nem B  e luto pelo 1067 
SUS e estive junto a minha instituição que inclusive o presidente é advogado e 1068 
analisamos esse RAG perfeitamente e da melhora forma possível, precisamos fazer 1069 
uma política construtiva e temos que avançar, precisamos ver as pessoas da ponta 1070 
mas também ver os trabalhadores, precisamos avançar com a nossa política junto 1071 
com todos, sobre a fala do companheiro ele tem que rever e quando começa o 1072 
direito dele termina e começa o direito da gente e  o conselho tem um papel 1073 
fundamental, pois quem faz políticas públicas dentro da saúde junto com a sociedade 1074 
é o conselho e não um grupo menor e nas próximas eleições de 2017 quem tiver 1075 
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interesse de estar dentro dessa instituição que inscreva sua entidade  e venha lutar 1076 
junto conosco, pois já ouvi que somos marionetes da gestão e nunca me considerei 1077 
isso pois tenho minha posição própria e minha posição enquanto defensor do usuário 1078 
e da vida vamos juntos fazer uma política pública de saúde junto com todos e todas 1079 
da melhor forma possível; a presidente da mesa faz alguns encaminhamentos de 1080 
pactuação para os conselheiros(as) titulares e suplente com 01 hora para o almoço, 1081 
encerraremos o horário da manhã e com 01 hora de almoço e  retornaremos a tarde 1082 
com o ponto 7. que será lido Continuação da apreciação e debate do Relatório Anual 1083 
de Gestão 2015, preservando as reinscrições de quem esta aqui o debate não 1084 
encerrou e voltamos de maneira democrática resguardando, pois isso é a rotina 1085 
desse conselho é desta forma que aprovamos a pauta e dessa forma que conduzimos 1086 
sempre, para encerrar e gostaria de ser importante ceder 03 minutos do tempo para 1087 
Sr. Pedro que foi citado e já havia pedido a palavra algumas vezes e acho justo o Sr. 1088 
Pedro ter e faça uso se quiser lógico, passado a fala para Sr. Pedro  relatou ATO OU 1089 
EFEITO DE COOPTAR, Atrair (alguém) para seus objetivos. 1090 
Escolher ou unir-se a (alguém), como companheiro, parceiro ou cúmplice, para um 1091 
empreendimento ou ação conjunta, esse é o conceito e não vejo nenhuma falta de 1092 
respeito, aqui não tem falando nada de pagar esse é o conceito, isso mostra o 1093 
despreparo de quem criticou a minha opinião a qual tenho direito e não encerra o 1094 
direito do outro e tenho direito de interpretar depois da apresentação do conselheiro 1095 
Hermias, como observador e como usuário e aquele que aprove o RAG tenho direito 1096 
de emitir essa opinião ele esta coopitado pela gestão diante do conceito de 1097 
coopitação e muitos  se sentem feridos e quem esta feridos são aqueles que estão lá 1098 
nos hospitais e nos postos de saúde e estive aqui ano passado pois não sou 1099 
conselheiro para estar acompanhando no dia a dia e enquanto estamos discutindo 1100 
aqui na mesa colocando mérito que faz esforço de estar aqui , isso não é suficiente 1101 
do esforço de estar aqui depende pro que vêem fazer, porque o Eduardo Cunha saia 1102 
todo dia para trabalhar, a coordenadora de mesa Sra. Ana Callou encerrou a reunião 1103 
para o almoço. 6. Apresentação dos Pedidos de Vista sobre o RAG 2015 realizados 1104 
durante a 473ª Reunião Extraordinária; Almoço. 7.Continuação da apreciação e 1105 
debate do Relatório Anual de Gestão 2015;. A coordenadora de mesa Sr. Ana Callou 1106 
esclareceu sobre a votação e abriu a reunião a tarde, conforme acordado 1107 
retornaremos para as reinscrições, passada a fala para o conselheiro Sr. Josué de 1108 
questão de ordem que pediu um encaminhamento a mesa que não autoriza a fazer 1109 
sua imagem, pois não é artista e que seja preservada a sua imagem, passada a fala 1110 
para Sra. Veridiana  em relação ao episodio que aconteceu pela manhã, no nosso 1111 
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entender houve dois momentos infelizes, um momento que já aconteceu  e outro 1112 
que foi dito sobre policiamento/patrulhamento, de fazer moção colocar em Ata, acho 1113 
que isso não cabe pois estamos aqui entre pares, sem nenhuma ofensa mas quem 1114 
acompanhou o julgamento de Eduardo Cunha viu os deputados xingarem de ladrão, 1115 
de golpista, e hora nenhuma ouvimos dizer que esta Ata e que seria acionado 1116 
juridicamente, então não cabe essa fala, e foi colocado aqui por alguém da gestão 1117 
que o Conselho Nacional de Saúde não pauta planejamento, e não faz e não tem na 1118 
sua pauta, o presidente do CNS é o presidente da minha entidade e na qual sou vice-1119 
presidente, pois vou levar essa pauta e vou provocar o presidente do CNS nesse 1120 
sentido, porque um conselho nacional de saúde que não consegue pautar 1121 
planejamento, precisa rever o seu conceito e tenho certeza que aqui não temos 1122 
inimigos nós todos conselheiros(as), convidados, militantes do sistema único de 1123 
saúde não somos inimigos uns dos outros, agora que fique claro que cada um de nós 1124 
temos posições diferentes e essas diferenças tem que ser defendidas e respeitadas, 1125 
mas não posso dizer que não me cause estranheza, mas me causa que todos os 1126 
companheiros usuários se manifestassem favoravelmente ao RAG não estou 1127 
insinuando e estou dizendo o que ouvi, não é possível que esse relatório não tenha 1128 
nada e que um usuário se quer esteja insatisfeito, e que a saúde do estado de 1129 
Pernambuco seja tão boa que não precise que nada seja feito e alterado no seu RAG, 1130 
conselheiros(as) no nosso entender não devem vir aqui com opinião pré-concebida, 1131 
pois aqui é um processo extremamente dinâmico e houve companheiros que 1132 
apresentaram relatórios que merecem ser considerados, passada a fala para Sra. Ana 1133 
Melo esclarecendo fala da Sra. Veridiana que disse sobre os instrumentos de 1134 
planejamento dentro CNS são pouco debatidos, principalmente sobre esse processo 1135 
pois é cíclico onde existe prazo estabelecido pois não conversam entre si, é nesse 1136 
ponto de vista e precisamos pautar junto ao CNS e deixo claro que ninguém esta 1137 
questionando que o CNS faz ou não planejamento pois sabemos que fazem e 1138 
acompanho todas as reuniões do CNS e sempre que posso leio, levam discussão de 1139 
SARGSUS e RAG, e sobre o PES 2016/2019 que foi construído de forma solta e  1140 
aleatória e não foi pois foi montado um grupo condutor da SES, HEMOPE e CES (04 1141 
representantes) e o primeiro produto que esse grupo fez foi um documento base 1142 
contendo: Avaliação no período de 2012/2014 com base em resoluções do conselho, 1143 
ressalvas e recomendações trazidas pelo conselho tanto no RAG e PAS aprovados 1144 
aqui nesse período e sobre as preposições para os próximos anos e fomos levantando 1145 
todos os espaços de debate que tiveram preposição nesse período que foram Todos 1146 
por Pernambuco realizado pelo governo do estado, cartas do COSEMS enfim vários 1147 
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espaços de debate e isso aconteceu no começo de 2015, lembrando que o PES tem 1148 
que ser feito no primeiro ano da gestão, então como posso fazer o RAG 2015 sem o 1149 
ano ter acabado, pois só poderei fazer de janeiro à dezembro e só posso fazer 1150 
quando os dados estão fechados, não pode ser avaliar um ano de gestão sem ter 1151 
acabado o ano, o plano foi feito ao longo de 2015 e entregamos em março de 2016 1152 
juntamente com RAG, passada a fala para Sra. Rose Hans esclarecendo sobre 1153 
vigilância em saúde onde recursos de 24 municípios não foram enviados pois 1154 
estarmos aguardando o números das contas e deve-se ser cumprido este ano, e 1155 
sobre o recurso de 2015 de R$25.000.000,00 não é de 2015 e sim de 2016 porque foi 1156 
em novembro colocado para o setor e algumas ações que foram parcialmente 1157 
executadas, exemplificando algumas que não foram realizadas, foram e existem 1158 
municípios no tracoma que tinham uma redução de meta para 5% e 03 municípios do 1159 
sertão ficaram com 8% apesar de todos sido tratados casos positivos mas não 1160 
conseguimos que atingissem a meta que era reduzir para abaixo de 5% ficaram numa 1161 
positividade de 8% temos que continuar esse ano junto com município o trabalho de 1162 
tracoma de tratamento dos positivos para que venha a diminuir como também o 1163 
abandono de tuberculose que colocamos que ficasse abaixo de 10% pois o estado 1164 
não tem condições de ficar abaixo de 5% isso com tempo que iremos conseguir, 1165 
existem metas na vigilância em saúde que foram parcialmente  executadas como 1166 
essas: onde 02 locais precisam ser descentralizados para hepatites virais, foi 1167 
descentralizado para Ouricuri, mas para o sertão de Serra Talhada ainda esta em 1168 
construção por isso que ficou parcialmente executada, passada a fala para Sra. Flávia 1169 
Magno cita que temos uma missão que vai além de questões de partidaristas,  aqui 1170 
ninguém esta com partidarismo, a missão do CES é muito maior em poder 1171 
desenvolver bem esse papel que é de sentar e construir, apontar critica é a coisa 1172 
mais fácil do mundo, precisamos estar aberto a receber e saber fazer criticas para 1173 
construirmos uma saúde realmente diferenciada, esse interesse é tanto da gestão 1174 
quanto dos usuários e das representações que aqui estão, espero que seja esse o 1175 
papel que todos entendam de fazer, como observadora tem sugestões de alguns 1176 
ajustes e se debruçou tanto o debate em cima de briga de questões pessoais e 1177 
colocações que mexeram com a questão da honra, respeito que foi dito pela manhã 1178 
para não ser exaltado coisa desse tipo e não se falou mais dos ajustes do que se 1179 
precisa para construir esse processo de avaliação do RAG temos uma missão muito 1180 
maior aqui, do que pessoal e a intenção é coletiva e não pessoal e de elevar ninguém 1181 
mas de se colocar aqui proposta de saúde digna para uma população independente 1182 
de raça, cor, ou questão social e peço ao grupo que possa estar retomando esse 1183 
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verdadeiro papel do conselho que cada um tem que estar desenvolvendo e nós em 1184 
quanto gestão poder aberto escutar as criticas e construirmos juntos, passado a fala 1185 
para o conselheiro Sr. Humberto Antunes relata sobre as falas anteriores que 1186 
convergem para sintonia da condução para aprovação final do RAG e gostaria de 1187 
propor encaminhamento que pudéssemos estar votando apreciação de cada um , as 1188 
falas já forma bastante explicitadas demonstraram que são pessoas independentes e 1189 
inteligentes capazes sem se preocupar de justificar sua manifestação e os que são 1190 
preconceituosos e tem concepção e são diferentes daqueles que estão sentados 1191 
nessa mesa e buscam corrigir esse caminho e como disse o companheiro Sr. Júlio que 1192 
vamos ter eleições em 2017 e pensando na organização desse processo, existem 1193 
diversas instituições e essas pessoas que aqui estão hoje apreciando e 1194 
acompanhando acho salutar que essas pessoas possam estar nos conhecendo melhor 1195 
e não só de fora e em momentos esporádicos, aqui que é feito e trabalhado de 1196 
responsabilidade do gestor e o todos os membros desse conselho, de diversas 1197 
comissões e temos ouvido aqui diversos depoimentos da responsabilidade , do 1198 
respeito, e da competência de cada um cumpre com seu papel, então gostaria de 1199 
propor ou encaminhar a votação final de apreciação do RAG 2015, passada a fala 1200 
para o Conselheiro Sr. Hermias que pediu direito a fala então a coordenadora da 1201 
mesa fez uma consulta ao pleno para votação e o conselheiro cita que solicitou 1202 
reinscrição no final da manhã e que esta dando continuidade na reunião e que se 1203 
entrar em votação, fala a frase de “coopitação” , a coordenadora de mesa Sra. Ana 1204 
Callou diz que o pleno é soberano e coloca para o pleno a reinscrição do conselheiro 1205 
e o conselheiro relata que é objeção a condução da nobre presidenta do conselho e a 1206 
condução esta equivocada e que condução não é essa e que é um direito que lhe 1207 
assiste, então a coordenadora de mesa Sra. Ana Callou coloca para votação e ela 1208 
mesma vota a favor e fica APROVADO a reinscrição do conselheiro, passada a fala 1209 
para o conselheiro Sr. Hermais esclarece sobre algumas falas anteriores e que não 1210 
esta questionando gerências de políticas mas questionando as políticas de governo 1211 
isso tem ficar claro, sobre a fala do conselheiro Sr. Alécio que antes de votar 1212 
favorável ao pleito do RAG ele lembre que os municípios do estado estão sem 1213 
medicamentos pois o governo não faz o repasse, a minha relação sobre o PES esta na 1214 
Ata e tenho cópia desta Ata dizendo que todo movimento foi contrário e sendo 1215 
contrário ao PES, para a fala da Sra. Jany em questão das OSs nunca o governo trouxe 1216 
para mesa os questionamentos que fiz, em momento algum talvez agora possa 1217 
apresentar em outras instancias, sobre a tuberculose o nacional preconiza 5% e em 1218 
Recife são 20% e no estado 10% não tem como baixar isso e não entendo pois temos 1219 
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mecanismos para baixar então algumas colocações para ficar claro na mesa, passada 1220 
a fala para conselheira Sra. Nanci que solicitou questão de ordem gostaria de pedir a 1221 
esse companheiro que não me filmasse e nem me fotografe pois não autorizei por 1222 
favor e se acontecer irei procurar os meus direitos e ele esta tentando fazer e isso é 1223 
uma falta de respeito, pois estou pedindo e ele esta fazendo e eu quero uma 1224 
retratação disso, a coordenadora de mesa relata que o Sr. Pedro tinha solicitado fala 1225 
e não vai dar mais fala para ele, passado a fala para o conselheiro Sr. Josué que 1226 
solicitou questão de ordem gostaria de passar a mesa um documento para ser lido 1227 
pois sou um cidadão e estou sendo constrangido e pela minha idade porque não 1228 
devo nada a ninguém para ser filmado sem a minha autorização, gostaria que a mesa 1229 
lesse para depois me colocar, a coordenadora de mesa Sra. Ana Callou coloca em 1230 
regime de votação, e passado a fala para a Sra. Suzana Assis para contagem dos votos 1231 
do RAG 2015: Ana Callou, Natália, Sebastião, Lidiane, Valdeisa, Júlio, Rosa, Cícero, 1232 
Flávia, Aparecida, Lucelena, Carlos Tavares, Erivânia, Ubirajara, Euclides, Jossilene, 1233 
Nanci, 17 votos, votos contrários a aprovação do RAG 2015: Hermias, Alessandro, 1234 
Tércio, 03 votos, abstenções: John Pontes, 01 voto, declaração de voto: John Pontes 1235 
– 01 voto, APROVADO COM 17 VOTOS A FAVOR O RAG 2015, com o parecer da 1236 
Comissão de Análise e Orçamento do CES, passado a fala para o conselheiro Sr. 1237 
Carlos Tavares esclareceu quem só pode declarar voto que absteve do seu voto e 1238 
pode dizer por que não votou nem em uma e nem na outra e vai falar o que quiser 1239 
durante 01 minuto e quem votou se posicionou, passado a fala para o conselheiro Sr. 1240 
John Pontes para declarar o seu voto e acredita que o conjunto de conselheiros por 1241 
desconhecimento ou omissão e erramos e estou incluído também por que sabemos 1242 
da Lei 141 que foi base para essa apresentação do RAG sem citar alguns artigos 1243 
como: o artigo 41 que determina que o gestor tem que apresentar 1244 
quadrimestralmente nesse conselho o relatório de gestão desse período ,75% dos 1245 
problemas que ocorreram hoje  não teriam ocorrido por que a gestão já teria tomado 1246 
os indicativos dos conselheiros que a sociedade estava pleiteando para efeito 1247 
corretivo, nas ações seguintes para ao próximo quadrimestre e também o artigo 44 1248 
que não se faz uso dele, da Lei 141 de 13 de janeiro 2012, que os conselheiro 1249 
prioritariamente na ordem usuários e trabalhadores devem ter uma educação 1250 
permanente contínua e isso não acontece que por muitas vezes desconhecimento de 1251 
algumas situações alguns falam demais e outros de menos, alguns repetem com fala 1252 
repetidas e fica cansativo e se nós tomássemos a partir de hoje o exemplo o que 1253 
ocorreu nessa casa e fizéssemos cumprir realmente ao pé da letra essa Lei 141 que 1254 
não só norteia  a apresentação do RAG mas também algumas condutas que a gestão 1255 
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poderia implementar dentro do conselho para facilitar e a minha declaração de voto 1256 
e se vale como encaminhamento para o próximo RAG e já começando no primeiro 1257 
quadriênio, passada a fala para Sr. Suzana Assis para leitura de documento do 1258 
conselheiro Sr. Josué Julio da Silva com a certidão de antecedentes criminais o 1259 
documento cita nenhum registro de antecedentes criminais em desfavor do 1260 
conselheiro em 11/08/2016 às 13:18:14 nas bases de dados do Instituto de 1261 
Identificação Tavares Buril e pede registro em Ata, o conselheiro John Pontes solicita 1262 
a data de emissão do documento e a coordenadora de mesa esclarece que foi 1263 
11/08/2016 às 13:18:14 e o conselheiro Hermias indaga qual a finalidade desse 1264 
documento, passada a fala para o Sr. Josué Julio para esclarecimento do documento 1265 
apresentado e pede ao Sr. Pedro que por favor que não faça isso pois não é 1266 
criminoso e nem bandido, e cita que não é uma pessoa transgressor da lei que esta 1267 
numa função de interesse social e que você passou dos limites e quero dizer o 1268 
seguinte, se qualquer pessoa que quiser entrar comigo contra esse cidadão eu vou 1269 
entrar , pois não me manifestei em momento algum com falta de ética e nem com 1270 
respeito e nem fora da lei e trago essa questão de ser idoso, negro, pobre e não sou 1271 
igual a Eduardo Cunha e nem outros que são brancos só por fora mas por dentro são 1272 
negro e queria dizer que neste conselho tem cidadão e todos são cidadões e que esse 1273 
conselho tem fazer que a Lei se cumpra desse jeito, o conselheiro Hermias indagou 1274 
ainda a finalidade desse documento e que não esta entendendo e que  não 1275 
conseguiu entender. 8.Encerramento. por nada mais havendo a tratar a 1276 
Coordenação da mesa, às quinze horas, deu por encerrada a 474ª Reunião Ordinária 1277 
do CES/PE e agradeceu a presença de todos. A presente foi lavrada por 1278 
mim,_________________Anderson de Jesus Rodriguez, Relator do CES/PE. Recife, 14 1279 
de setembro de dois mil e dezesseis.  Assinatura dos presentes: Valdeisa Maria 1280 
Pessoa Morais;  COREN/PE................................; Tércio Gomes de Andrade Oliveira- 1281 
CREFONO 4ª Região..........................; Alexsandro Lopes da Silva – SINDACS/PE 1282 
........................; Rosângela Cavalcanti de Albuquerque; CREF 12º 1283 
...........................;John Pontes Pessoa – SINDSAÚDE.......................;Jássimo 1284 
Bartolomeu dos Santos; SINDSAÚDE –.....................................; Neide Pereira dos 1285 
Santos- SINDSEP/PE....................................; José Carlos Tavares – 1286 
SINDSPREV/PE......................;Ivonete Maria Batista; SINDSPREV/PE 1287 
............................................;Romero Márcio Nogueira Dias- CRO/PE 1288 
.............................; Rosa Maria de Lima Gomes – SEOPE ..............................;Hermias 1289 
Veloso da Silveira Filho; SINFARPE ...............................; Armando Luiz Arantes de 1290 
Moura; CRF;.........................................; Inez Maria da Silva; Pastoral da Saúde 1291 
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Nordeste II...........................; Josineide de Meneses Silva; 1292 
Gestos...................................; Júlio César Bezerra da Silva; 1293 
ATMO................................;Antão José Araújo de Brito – 1294 
CAIVOB.................................;Maria Aparecida A.B.Andrade – 1295 
CAIVOB......................;Erivânia Ferreira da Silva – 1296 
ADVAMPE.............................;Marluce Batista de Freitas – 1297 
ADUSEPS........................;Israel Crispim Ramos – FETAPE..............................; Euclides 1298 
Monteiro Neto; FECOPE/PE...............................; Marco Antônio Loureiro Santos – 1299 
FECOPE.................................;Luiz Sebastião da Silva; Pro – Cidadania Instituto 1300 
Brasileiro; .......................................; José Cícero do Monte; Nova Central Sindical de 1301 
Trabalhadores de Pernambuco/NCST/PE ................................;Nanci Feijó de Melo- 1302 
APPS.........................................;Lucelena Cândido dos Anjos; CEPAS.............................; 1303 
Ubirajara Alves de Lima; Círculo Operário de Nazaré da 1304 
Mata;............................................; Josué Júlio da Silva- Círculo Operário de Nazaré da 1305 
Mata.......................................;Flávia Maria dos Santos Silva – Associação Nordestina 1306 
de Hospitais.................................;Maria Inêz Petesburgo; Associação Nordestina de 1307 
Hospitais................................;Henrique Fernandes da Câmara Neto – 1308 
FIOCRUZ................................;Ana Claudia Callou;SES/PE.......................;Lidiane 1309 
Rodrigues Gonzaga; SES/PE ...............................;Humberto Maranhão Antunes; 1310 
SES/PE ..........................................; Jossilene Isabel Maia – SEE/PE ..............................; 1311 
Nathália Lins da Rocha Lourenço-SEPLAG ....................................; Alécio José Antão – 1312 
COSEMS................................; 1313 


